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ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
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DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA
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___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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ALIANÇA GERAÇÃO DE ENERGIA S.A. 

CNPJ/MF N.º 12.009.135/0001-05 

NIRE 31.3.0010607-1 

Certidão 

  

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA  

REALIZADA EM 24 DE ABRIL DE 2019 

(lavrada na forma de sumário como faculta o artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404/76) 

 

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Aos 24 de abril de 2019, às 15:00 horas, na sede social da Aliança 

Geração de Energia S.A. (“Companhia” ou “Aliança”), em Belo Horizonte/MG, na Rua Matias 

Cardoso, 169, 9º andar, Santo Agostinho, CEP: 30.170-050. 

 

2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação do Edital de Convocação, face à 

presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, em primeira 

convocação, conforme o disposto no artigo 124, §4º, da Lei 6.404/1976. Dispensada, ainda, a 

presença do auditor independente. 

 

3. PUBLICAÇÃO DO RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO E DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO SOCIAL FINDO EM 31/12/2018: O Relatório da 

Administração e as Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31/12/2018, acompanhados 

do parecer dos auditores independentes, KPMG Auditores Independentes, foram publicados no 

Diário Oficial do Estado de Minas Gerais em 27/03/2019, às fls. 27/32, e no jornal Diário do 

Comércio em 26/03/2019, às fls. 6/9. 

 

4. MESA: Na forma estatutária: I) Presidente: Luana Paes Loureiro Ribeiro e, II) Secretário: 

Carlos Henrique Cordeiro Finholdt. 

 

5. ORDEM DO DIA: Em Assembleia Geral Ordinária: deliberar sobre: I) as contas dos 

administradores, o relatório da administração, as demonstrações financeiras referentes ao exercício 

social findo em 31 de dezembro de 2018; II) a destinação do lucro líquido do exercício; III) a 

remuneração anual global dos Administradores.  

 

6. DELIBERAÇÕES: Cumpridas todas as formalidades previstas em Lei e no Estatuto Social da 

Companhia, a Assembleia foi regularmente instalada e os acionistas, após debates e discussões, por 

unanimidade, sem quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram o que segue: 

 
6.1 Aprovar a lavratura da presente ata, na forma de sumário, conforme faculta o §1º do artigo 130 
da Lei 6.404/1976, bem como considerar sanada a ausência da publicação dos anúncios de 
disponibilização, aos acionistas, do relatório da administração e das demonstrações financeiras, em 
conformidade com o caput c/c §4º do artigo 133 da Lei 6.404/1976, haja vista que estes documentos 
foram publicados antes da realização desta Assembleia; 
 

6.2. Aprovar as contas dos administradores, o relatório da administração, as demonstrações 

financeiras da Companhia, acompanhados do parecer dos auditores independentes, referentes ao 

exercício social findo em 31 de dezembro de 2018.  

 

6.3. Aprovar a proposta de destinação da totalidade lucro líquido referente ao exercício social de 

2018, no montante de R$198.319.195,41 (cento e noventa e oito milhões, trezentos e dezenove mil, 

cento e noventa e cinco reais e quarenta e um centavos), assim como o acréscimo de R$ 3.156.162,59 

(três milhões, cento e cinquenta e seis mil, cento e sessenta e dois e cinquenta e nove centavos) 

referente ao efeito líquido de ajustes de anos anteriores, tendo em vista a representação das 

demonstrações financeiras do exercício social findo de 2017, totalizando R$201.475.358,00 

(duzentos e um milhões, quatrocentos e setenta e cinco mil, trezentos e cinquenta e oito reais) a serem 

pagos aos acionistas, a título de dividendos,  até 30 de abril de 2019, cujos nomes constem do Livro 
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de Registro de Ações, na proporção de sua participação no capital social da Companhia. 

 

Não haverá destinação de recursos para a Conta de Reserva Legal, tendo em vista que foi atingido o 

seu limite legal, conforme disposto no §1º do artigo 193 da Lei 6.404/1976. 

 

6.4.  Fixar a remuneração anual e global dos Administradores da Companhia, para o exercício social 

de 2019, no montante de até R$ 2.565.086,66 (dois milhões, quinhentos e sessenta e cinco mil, oitenta 

e seis reais e sessenta e seis centavos) , a ser distribuída pelo Conselho de Administração. 

 

7. ENCERRAMENTO: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 

manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, 

depois de reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e por todos os presentes assinada. 

 

ASSINATURAS: Mesa: Luana Paes Loureiro Ribeiro - Presidente e Carlos Henrique Cordeiro 

Finholdt – Secretário; Acionistas: Vale S.A. p.p. Luana Paes Loureiro Ribeiro, e Cemig Geração 

e Transmissão S.A. p.p. Carlos Henrique Cordeiro Finholdt.  

 

 

Confere com o original lavrado em livro próprio. 

 

_________________________________________ 

Carlos Henrique Cordeiro Finholdt 

Secretário 
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6BELO HORIZONTE, TERÇA-FEIRA, 26 DE MARÇO DE 2019

ALIANÇA GERAÇÃO DE ENERGIA S.A.
CNPJ: 12.009.135/0001-05

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018

O ano de 2018 foi marcado pela definição da Missão, da Visão e dos Valores da Aliança. De acordo com esses pilares, a Companhia deverá atingir a capacidade instalada de 1,6 MW até o ano de 2023, aumentando a margem EBITDA e consolidando-se como provedora preferencial de energia e geradora de 
valor para suas acionistas. Também foi destaque o primeiro ano completo de operação do Complexo Eólico Santo Inácio, implantado em dezembro de 2017. O complexo, que possui energia vendida a longo prazo para a Vale S.A., registrou um bom desempenho operacional e atingiu a marca de 46,82 MW médios 
de geração no ano, nível acima da média do P90. Em linha com o resultado operacional, o complexo alcançou uma receita líquida de R$80 milhões e um EBITDA de R$61 milhões. Do ponto de vista dos resultados consolidados, a Aliança alcançou a receita líquida de R$984 milhões, que reflete a venda de 
energia dos contratos de longo prazo, o primeiro ano de operação do Complexo Eólico de Santo Inácio e as operações de compra e venda de energia no curto prazo. Mesmo diante de um período de grandes desafios decorrentes do fator GSF, que imprimiram uma necessidade de compra de energia da ordem 
de R$314 milhões, a Companhia encerrou o ano com uma geração de caixa operacional, medida pelo EBITDA, de R$511 milhões, o que correspondeu a uma margem EBITDA de 52%. Os resultados refletiram o compromisso dos colaboradores com o bom desempenho operacional, a eficácia da estratégia de 
comercialização de energia e a disciplinada saúde financeira. Belo Horizonte, 26 de fevereiro de 2019. Diretoria: Wander Luiz de Oliveira - Diretor de Comercialização e de Engenharia. Glauco Vinícius de Oliveira Gonçalves - Diretor de Operação.

ATIVO Controladora Consolidado
Nota 31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017 31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017

Reapresentado Reapresentado Reapresentado Reapresentado
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 3 344.155 467.542 146.541  381.041 539.613 146.601 
Aplicações financeiras 4 242.823 - -  257.073 - - 
Contas a receber 5  93.046 117.383 211.835  116.694 128.715 211.835 
Estoques 9.415 7.646 1.998  9.415 7.646 1.998 
Despesas antecipadas 6 6.604 6.604 6.604  6.604 6.604 6.604 
Tributos a recuperar  11.636  20.262  16.215 12.702  20.308  16.215 
Empréstimos com partes relacionadas 21 -  57.206 -  - - - 
Outros valores a receber 4.242 2.222 4.067  7.788 2.793 4.846 
Total do ativo circulante 711.921 678.865 387.260  791.317 705.679 388.099 
Não circulante         
Tributos a recuperar - - - 10.993  14.174  13.878 
Depósitos vinculados a litígios 16 6.475 8.768 5.607  6.483 8.768 5.607 
Empréstimos com partes relacionadas 21 - - 178.073  - - - 
Outros valores a receber de partes relacionadas 21  24.137  20.432  19.487 24.137  19.328  18.259 
Despesas antecipadas 6  11.790  18.394  24.998 11.790  18.394  24.998 
Outros valores a receber 5.847 - -  5.847 - - 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11.1 - - -  1.425 - 9.015 
Investimento 7 479.698 427.412 245.617  - - - 
Imobilizado 8 1.586.331  1.680.361  1.781.053 2.203.132  2.322.206  2.251.763 
Intangível 9 163.223 197.123 183.862  175.872 210.623 193.941 
Total do ativo não circulante 2.277.501  2.352.490  2.438.697 2.439.679  2.593.493  2.517.461 
Total do ativo 2.989.422  3.031.355  2.825.957 3.230.996  3.299.172  2.905.560 
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Controladora Consolidado

Nota 31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017 31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017
Reapresentado Reapresentado Reapresentado Reapresentado

Circulante 
Fornecedores 10 13.421 43.582 21.442 19.740  68.105 100.640 
Salários e encargos a pagar 11.079 10.147 10.176 11.080  10.147  10.176 
Tributos e contribuições sociais a recolher  6.024  6.873  7.524  6.934 8.562 7.524 
Tributos a recolher sobre o lucro 11 89.476 83.915 94.109 92.769  83.915  94.109 
Concessões a pagar 12 33.597 34.704 26.105 33.597  34.704  26.105 
Financiamentos e debêntures 13  149.120 84.409  319.514  167.557  98.252 319.514 
Encargos regulatórios a recolher 14  4.991  4.711  6.263  4.991 4.711 6.263 
Provisão para compromissos futuros 15 22.220 36.537 21.909 23.081  36.673  21.909 
Dividendos a pagar 17  201.475  163.856  3.905  201.475 163.856 3.905 
Outros passivos  3.182  2.543  4.486  3.206 2.543 4.891 
Total do passivo circulante  534.585  471.277  515.433  564.430 511.468 595.036 
Não circulante           
Concessões a pagar 12  264.301  270.027  270.971  264.301 270.027 270.971 
Financiamentos e debêntures 13  140.000  280.000  -  347.730 502.760 - 
Encargos regulatórios a recolher 14 17.382 11.777  7.177 17.382  11.777 7.177 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11.1  5.401 10.962 14.754  5.401  10.962  14.754 
Provisão para compromissos futuros 15 31.314 36.910 31.152 31.933  38.769  31.152 
Provisões para processos judiciais 16  138.534 92.497 13.951  138.534  92.497  13.951 
Outros passivos  -  -  -  3.380 3.007 - 
Total do passivo não circulante  596.932  702.173  338.005  808.661 929.799 338.005 
Total dos passivos  1.131.517  1.173.450  853.438  1.373.091 1.441.267 933.041 
Patrimônio líquido 17           
Capital social  1.291.488  1.291.488  1.291.488  1.291.488 1.291.488 1.291.488 
Reserva de capital  566.417  566.417  566.417  566.417 566.417 566.417 
Reserva de lucros  -  -  114.614  - - 114.614 
Total do patrimônio líquido  1.857.905  1.857.905  1.972.519  1.857.905 1.857.905 1.972.519 
Total do passivo e do patrimônio líquido  2.989.422  3.031.355  2.825.957  3.230.996 3.299.172 2.905.560 

 As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 

Em milhares de reais
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Reapresentado Reapresentado

Receita líquida 18 906.852 919.788 983.705 929.904
Energia elétrica comprada para revenda  (305.542)  (304.791)  (314.066)  (304.112)
Reversões operacionais  -  3.309  -  3.309 
Encargos de uso da rede básica de transmissão (43.627) (42.252) (47.042) (42.552)
Depreciação e amortização  (125.325)  (121.299)  (153.149)  (122.950)
Outros custos com geração de energia (80.952) (84.464) (84.289) (93.333)
Total dos custos operacionais 19  (555.446)  (549.497)  (598.546)  (559.638)
Lucro bruto  351.406  370.291  385.159  370.266 
Despesas gerais e administrativas (27.900) (21.098) (27.139)  4.113 
Outras despesas operacionais  (3.191)  (346)  (3.566) (368)
Resultado de equivalência patrimonial 6 10.714 10.914  -  - 
Total das (despesas) receitas operacionais 19 (20.377) (10.530) (30.705)  3.745 
Resultado operacional antes do resultado financeiro e impostos  331.029  359.761  354.454  374.011 
Receitas financeiras 20 30.345 29.596 32.684 28.294 
Despesas financeiras 20 (67.013) (69.389) (89.340) (73.322)
Resultado antes dos impostos  294.361  319.968  297.798  328.983 
Imposto de renda e contribuição social correntes 11.2  (101.603)  (108.808)  (106.465)  (108.808)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11.2  5.561  3.792  6.986  (5.223)
Lucro líquido do exercício 198.319 214.952 198.319 214.952
Lucro líquido por ação – R$ 17 0,15 0,17 0,15 0,17 
Quantidade média ponderada de ações (em milhares) 17 (d)  1.291.582 1.291.582  1.291.582  1.291.582 

 As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 

Em milhares de reais
Controladora Consolidado

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Lucro líquido do exercício  198.319  214.952  198.319  214.952 
Outros resultados abrangentes  -  -  -  - 
Total do resultado abrangente do exercício 198.319 214.952 198.319  214.952 

 As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO CONTROLADORA E CONSOLIDADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017

Em milhares de reais
Capital Reserva Reservas Lucros 

Nota social de capital de lucros acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2016 (reapresentado) 14 1.291.488  566.417  114.614  - 1.972.519
Lucro líquido do período  -  -  -  214.952  214.952 
Dividendos a pagar  -  -  (114.614)  -  (114.614)
Dividendos intermediários de 2017  -  - (55.000)  - (55.000)
Destinação do lucro para constituição de reserva  -  -  214.952  (214.952)  - 
Dividendos obrigatórios  -  -  (159.952)  -  (159.952)
Em 31 de dezembro de 2017 (reapresentado) 14 1.291.488  566.417  -  - 1.857.905 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  198.319  198.319 
Dividendos obrigatórios  -  -  -  (198.319)  (198.319)
Em 31 de dezembro de 2018 14 1.291.488  566.417  -  - 1.857.905 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO 2018, 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 01 DE JANEIRO DE 2017 
Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Reapresentado Reapresentado
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício 198.319 214.952 198.319 214.952 
Ajustes por:       
Depreciação e amortização 8 e 9 128.516 121.645 156.715 123.318 
Baixas líquidas de imobilizado e intangível 8 e 9  5 2.185  1.614 2.185 
Resultado de equivalência patrimonial 7 (10.714)  (10.914)  -  - 
Redução ao valor recuperável dos ativos 8 e 9 -  -  - (26.515)
Juros, variações monetárias e outras variações financeiras 66.704 61.443  88.523 63.164 
Imposto de renda e contribuição social 11.2 96.042 105.016  99.479  114.031 
Reversão de perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa -  (3.309)  -  (3.309)
Amortização prêmio de risco (repactuação do risco hidrológico)  6.604  6.604  6.604  6.604 
Provisão para contingências 16  47.145  73.845 47.145  73.845 
Ajuste a valor presente das contas a receber -  2.285  -  2.285 

 532.621  573.752  598.399  570.560 
(Aumento) redução de ativos
Contas a receber 24.337  95.476  12.021 84.144 
Estoques (1.769) (1.730) (1.769) (1.730)
Tributos a recuperar (35.807) (52.180)  (39.537)  (52.522)
Depósitos judiciais  2.293  (436)  2.285  (436)
Outros valores a receber de partes relacionadas  (3.690) 15.844 (5.917) 1.458 
Outros devedores  (8.975) 1.845 (10.842)  2.053 

(23.611) 58.819  (43.759)  32.967 
Aumento (redução) de passivos
Fornecedores (30.161) 22.140  (48.365)  22.782 
Salários e encargos a pagar 932  (29)  933  (29)
Tributos e contribuições sociais  35.172 41.497  39.979 43.195 
Encargos regulatórios a recolher  4.256 1.945  4.256 1.945 
Provisão para compromissos futuros 15  (19.427)  (24.482)  (20.063)  (24.482)
Outros passivos 639 (1.944) 1.036  658 

 (8.589) 39.127  (22.224)  44.069 
Caixa gerado pelas operações  500.421 671.698 532.416  647.596 
Imposto de renda e contribuição social pagos (87.630) (113.026)  (88.894) (113.026)
Juros pagos 13  (27.561) (43.218)  (45.669) (43.218)
CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS  385.230 515.454  397.853 491.352 
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
No imobilizado 8  (3.748)  (4.334)  (9.926)  (170.070)
No intangível 9 (19)  (33)  (325) (1.466)
Aumento de capital em controlada  (8.558)  -  -  - 
Valores recebidos de partes relacionadas  21.657  (177.403)  -  - 
Aplicações financeiras (242.823)  150.480 (257.073)  - 
INVESTIMENTO (233.491) (31.290)  (267.324)  (171.536)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO         
Financiamentos obtidos 13 -  350.145  - 586.504 
Pagamentos de financiamentos e debêntures 13 (70.000) (300.000)  (83.975) (300.000)
Pagamento de concessões 12 (44.426)  (43.694)  (44.426)  (43.694)
Pagamento de dividendos  (160.700) (169.614)  (160.700) (169.614)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (275.126)  (163.163)  (289.101) 73.196 
VARIAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (123.387) 321.001 (158.572) 393.012 
No início do exercício 3 467.542 146.541  539.613 146.601 
No fim do exercício 3  344.155 467.542 381.041  539.613 
(REDUÇÃO) AUMENTO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (123.387) 321.001 (158.572) 393.012 

 As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Reapresentado Reapresentado
RECEITAS
Venda de energia 1.032.255 1.047.961 1.117.586 1.059.294
Reversão (constituição) das provisões operacionais  - 3.309 - 3.309
Outras receitas  3.899 39.415 3.899 149.729

1.036.154 1.090.685 1.121.485 1.212.332 
INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS
Custos com aquisição de energia para revenda  (305.542)  (304.791) (313.197)  (304.112)
Serviços de Terceiros (53.105) (50.218)  (57.039) (71.425)
Materiais  (1.627)  (2.609) (1.664) (99.189)
Redução ao valor recuperável de ativos  -  - - 26.515 
Outros custos operacionais:       
Encargos de Uso da Rede Básica da Transmissão (43.627) (42.252)  (47.042) (42.552)
Compensação Financeira Utilização Recursos Hídricos (17.425) (16.319)  (17.425) (16.319)
Encargos regulatórios (12.002) (11.688)  (12.275) (11.688)
Outros  (9.770) (10.055) (7.700) (11.632)

 (443.098)  (437.932) (456.342)  (530.402)
VALOR ADICIONADO BRUTO  593.056  652.753 665.143  681.930 
RETENÇÕES
Depreciação e amortização 8 e 9  (128.516)  (121.645) (156.715)  (123.318)
VALOR ADICIONADO LÍQUIDO  464.540  531.108 508.428  558.612 
VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA         
Resultado de equivalência patrimonial 7 10.713 10.914 -  - 
Receitas financeiras 20 30.345 29.596  32.684 28.294 
VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR  505.598  571.618 541.112  586.906 
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Empregados 42.271 41.090  42.284 41.319 
Remuneração direta 32.808 30.681  32.808 30.682 
Benefícios  8.023  9.075 8.036  9.303 
FGTS  1.440  1.334 1.440  1.334 
Impostos, taxas e contribuições  195.972  208.818 207.720  218.944 
Federais  191.750  202.745 203.523  212.871 
Estaduais  3.973  5.847 3.948  5.847 
Municipais  249  226 249  226 
Remuneração de capitais de terceiros 69.036  106.758  92.789  111.691 
Juros 65.117 98.478  86.765 99.249 
Aluguéis  2.024  1.502 3.457  2.501 
Outras despesas financeiras  1.895  6.778 2.567  9.941 
Remuneração de capitais próprios  198.319  214.952 198.319  214.952 
Lucros retidos  - 46.086 - 46.086 
Dividendos distribuídos  198.319  168.866 198.319  168.866 

 505.598 571.618 541.112 586.906
As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018
Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma.

1 - Contexto operacional: A Aliança Geração de Energia S.A. (“Aliança”, “Controladora” ou “Companhia”) é uma Sociedade Anônima de Capital Fechado, 
com o início de suas operações a partir de 27 de fevereiro de 2015, data em que ocorreu a transferência de ativos de geração de energia elétrica de seus 
acionistas, Vale S.A. (“Vale”) e Cemig Geração e Transmissão S.A. (“Cemig GT”). A Companhia, anteriormente denominada Central Eólica Santo Inácio 
V Ltda. e Vale Geração de Energia S.A., passou a ter a denominação de Aliança Geração de Energia S.A. em 17 de janeiro de 2014, tendo a Cemig GT 
ingressado como acionista em 5 de agosto de 2014, quando ocorreu a assinatura do Acordo de Associação firmado entre os acionistas, o qual deu origem 
à joint venture. A Companhia é domiciliada no Brasil, com endereço na Rua Matias Cardoso, 169, 9º andar, Bairro Santo Agostinho, Município de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais. A Aliança tem por objeto social (i) estudar, planejar, construir e explorar sistemas de geração e comercialização de 
energia elétrica, com vistas à exploração econômica e comercial; (ii) prestação de serviços técnicos e de consultoria, na área de atuação, a empresas no 
Brasil e no exterior; e (iii) participação em outras sociedades ou empreendimentos de geração de energia elétrica. A Companhia possui um parque gerador 
com capacidade instalada de 1.269 MW. Desse total, (i) 1.170 MW através de participações em 7 usinas hidrelétricas com uma garantia física de 668 MW 
médios; e (ii) 99 MW por meio de participações em 4 parques eólicos com fator de capacidade de 45,6 MW médios a P90. A Aliança possui autorização para 
exploração do potencial hidrelétrico como produtora independente e detém contratos de fornecimento de energia vendidos no longo prazo nos ambientes 
livre e regulado. Segue quadro resumo informativo acerca das usinas hidrelétricas e consórcios da Companhia:

Empreendimento

Partici- 
pação 

Aliança
Município 

(em MG) Rio 

Capacidade 
Instalada 

(MW)(*)

Energia 
assegurada 

(MW médios)(*)

Venci- 
mento da 

Concessão
Usina Hidrelétrica de Funil ("Funil") 100% Perdões Grande 180 89 Dez/35
Usina Hidrelétrica Eliezer Batista ("Aimorés") 100% Aimorés Doce 330 172 Dez/35
Consórcio Capim Branco Energia ("Capim Branco")       
Usina Hidrelétrica Amador Aguiar I ("Capim Branco I") 87,36% Araguari Araguari 240 155 Ago/36
Usina Hidrelétrica Amador Aguiar I ("Capim Branco II") 87,36% Araguari Araguari 210 131 Ago/36
Consórcio Porto Estrela ("Porto Estrela") 66,67% Joanésia Santo Antônio 112 56 Jul/32
Consórcio Igarapava ("Igarapava") 52,65% Conquista Grande 210 136 Dez/28
Consórcio Candonga ("Candonga") 50,00% Rio Doce Doce 140 65 Mai/35
*Informações não auditadas. Os valores referem-se a capacidade instalada e a energia assegurada do consórcio. Aliança Eólica Santo Inácio 
Participações, Centrais Eólicas Garrote, São Raimundo, Santo Inácio III e Santo Inácio IV (“Parque Eólico Santo Inácio”): A Companhia detém 100% 
de participação direta na Aliança Eólica Santo Inácio Participações S.A. (“Aliança Eólica”), que por sua vez detém 100% de participação nas sociedades 
Central Eólica Garrote S.A. (“Garrote”), Central Eólica São Raimundo S.A. (“São Raimundo”), Central Eólica Santo Inácio III S.A. (“Santo Inácio III”), e 
Central Eólica Santo Inácio IV S.A. (“Santo Inácio IV”). O Parque Eólico Santo Inácio prevê geração eólica, no regime de produção independente. O parque 
está localizado no município de Icapuí, estado do Ceará, tendo este uma capacidade instalada total de 99 MW e fator de capacidade de 45,6 MW médios 
a P90. Em 14 de novembro de 2017 a ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica, emitiu o primeiro despacho liberando a Central Eólica Garrote para 
operação em teste. Na sequência, em 17 de novembro de 2017, foram liberadas para operação em teste as Centrais Eólicas São Raimundo, Santo Inácio 
III e Santo Inácio IV. A ANEEL, no uso das atribuições conferidas pela Resolução Normativa ANEEL Nº 583 de 22 de outubro de 2013, resolveu liberar para 
início da operação comercial as unidades geradoras das Centrais Eólicas que compõe o Parque Eólico Santo Inácio, sendo que a partir da data de liberação 
a energia produzida pelas respectivas unidades geradoras foram disponibilizadas no sistema. Assim sendo segue resumo das principais operações contidas 
nos respectivos despachos:
Titularidade Despacho ANEEL Data do Despacho Capacidade Instalada Início de Operação Prazo Final
Central Eólica Garrote S.A. Nº 4.039 30/11/2017 23.100 kW 01/12/2017 06/07/2046
Central Eólica São Raimundo S.A. Nº 4.040 30/11/2017 23.100 kW 01/12/2017 06/07/2046
Central Eólica Santo Inácio III S.A. Nº 4.069 04/12/2017 29.400 kW 05/12/2017 06/07/2046
Central Eólica Santo Inácio IV S.A. Nº 4.070 04/12/2017 23.100 kW 05/12/2017 06/07/2046
2 - Base de preparação e apresentação: 2.1 - Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras consolidadas foram elaboradas em 
conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e também de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”). As demonstrações financeiras individuais da controladora foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. No caso da Companhia, essas práticas diferem das IFRSs, em relação às demonstrações financeiras 
individuais, somente no que se refere à capitalização de juros incorridos pela controladora, em relação aos ativos em construção de suas controladas. Para 
fins de IFRS, esta capitalização somente é permitida nas demonstrações financeiras consolidadas e não nas demonstrações financeiras individuais. As 
práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as 
interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. Todas as 
informações relevantes utilizadas pela Administração na gestão da Companhia estão evidenciadas nestas demonstrações financeiras. Em 26 de fevereiro 
de 2019, o Conselho de Administração aprovou a conclusão das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018. 
2.2 - Bases de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico e ajustadas para refletir as perdas pela redução 
ao valor recuperável (“impairment”) de ativos, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos. 2.3 - Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Essas Demonstrações Financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as 
informações financeiras estão apresentadas em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. 2.4 - Bases de consolidação: As Demonstrações 
Financeiras consolidadas incluem as Demonstrações Financeiras da Companhia e de sua controlada Aliança Eólica Participações S.A., que por sua vez 
consolida as controladas indiretas Garrote, São Raimundo, Santo Inácio III e Santo Inácio IV, na mesma data base da Companhia. Para mais detalhes sobre 
a estrutura societária do Projeto Eólico Santo Inácio, vide Nota Explicativa no 7. O controle é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar as 
políticas financeiras e operacionais de uma entidade para auferir benefícios de suas atividades. Nas Demonstrações Financeiras individuais da Companhia 
as informações financeiras das controladas são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. Quando necessário, as Demonstrações 
Financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas estabelecidas pela Companhia. Todas as transações, saldos, 
receitas e despesas entre as empresas da Companhia são eliminados integralmente nas Demonstrações Financeiras consolidadas. Ganhos não realizados 
oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento. Perdas não realizadas são eliminadas 
da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 
2.5 - Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das Demonstrações Financeiras, de acordo com as normas IFRS e as normas do CPC exige que 
a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua, utilizando 
como referência a experiência histórica e também alterações relevantes de cenário que possam afetar a situação patrimonial e o resultado da Companhia 
nos itens aplicáveis. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
exercícios futuros afetados. As principais estimativas e julgamentos relacionados às Demonstrações Financeiras assim como as informações sobre as 
incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2018 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos 
saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 8 - Depreciação; • Nota 8 - 
Recuperabilidade dos ativos; • Nota 9 - Amortização dos ativos intangíveis; • Nota 15 e 16 - Provisões; • Nota 18 - Fornecimento não faturado de energia 
elétrica; e • Nota 22 - Instrumentos financeiros e mensuração pelo valor justo. 2.6 - Principais práticas contábeis: As políticas contábeis descritas em 
detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas Demonstrações Financeiras. As políticas contábeis 
referentes às atuais operações da Companhia e aplicadas de maneira consistente pelas entidades do grupo são como segue: a) Instrumentos financeiros: 
A IFRS 9/CPC 48 aborda a classificação, a mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. As principais alterações que este 
pronunciamento trouxe são: • Novos critérios de classificação de ativos financeiros; e • Novo modelo de impairment para ativos financeiros, com base em 
perdas esperadas, em substituição ao modelo atual de perdas incorridas. Ativos financeiros: Os ativos financeiros incluem caixa e equivalentes de caixa, 
aplicações financeiras, contas a receber de clientes, ativo financeiro de concessão, além de outros créditos realizáveis por caixa. A Administração reconhece 
os recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a entidade se torna 
uma parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro, que não possua um componente de financiamento significativo, é inicialmente 
mensurado pelo valor justo acrescido, para um item que não é VJR (Valor justo por meio do resultado), dos custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um recebível sem um componente de financiamento significativo é inicialmente mensurado pelo preço da transação. 
A Administração desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere 
os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos, ou em que a Companhia não transfere nem retém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade e não detém o controle do ativo financeiro.  Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado pelo custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) ou ao valor justo por 
meio do resultado (“VJR”) com base tanto: (a) no modelo de negócios da entidade para a gestão dos ativos financeiros; quanto (b) nas características de 
fluxo de caixa contratual do ativo financeiro. A Companhia mensura o ativo financeiro ao custo amortizado quando: (i) o ativo financeiro for mantido dentro 
de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo 
financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. A Companhia mensura o ativo financeiro ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes quando: (i) o ativo financeiro for 
mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. O ativo financeiro deve ser mensurado ao valor justo por meio do resultado, a menos 
que seja mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Entretanto, no reconhecimento inicial, o Grupo pode 
irrevogavelmente designar um ativo financeiro que, de outra forma, satisfaz os requisitos para serem mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA como 
ao VJR, se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma poderia surgir. Os ativos financeiros não são 
reclassificados após seu reconhecimento inicial, a menos que a Companhia altere seu modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, caso em 
que todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do primeiro exercício subsequente à mudança no modelo de negócios. Passivos 
financeiros: Os passivos financeiros são classificados como mensurados ao custo amortizado ou VJR. Um passivo financeiro é classificado ao VJR se for 
classificado como mantido para negociação, caso seja um derivativo ou caso seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os passivos 
financeiros ao VJR são mensurados pelo valor justo e os ganhos e perdas líquidos, incluindo qualquer despesa de juros, são reconhecidos no resultado. 
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Despesas com juros e 
ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando suas obrigações contratuais são 
baixadas ou canceladas ou expiram. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga 
(incluindo quaisquer ativos não monetários transferidos ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação de saldos (“offsetting”): Os 
ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tem um 

direito legal de compensar os valores e pretende liquidá-los em uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. b) Moeda 
estrangeira e operações no exterior: Transações em moeda estrangeira são convertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de 
câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação são 
reconvertidas para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre o custo 
amortizado da moeda funcional no começo do exercício, ajustado por juros e pagamentos efetivos durante o exercício, e o custo amortizado em moeda 
estrangeira à taxa de câmbio no final do exercício de apresentação. Ativos e passivos não monetários denominados em moedas estrangeiras que são 
mensurados pelo valor justo são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi apurado. As diferenças de moedas 
estrangeiras resultantes na reconversão são reconhecidas no resultado. Itens não monetários que sejam medidos em termos de custos históricos em 
moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio apurada na data da transação. c) Investimentos: Os investimentos em empresas controladas são 
avaliados pelo método da equivalência patrimonial. Conforme o método de equivalência patrimonial, estes investimentos são inicialmente registrados pelo 
valor justo e em seguida ajustados para fins de reconhecimento da participação da Companhia no lucro ou prejuízo e outros resultados abrangentes da 
controlada. d) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os bens do ativo imobilizado são avaliados pelo custo incorrido na data de sua aquisição ou 
formação, encargos financeiros capitalizados e deduzidos da depreciação acumulada. O custo inclui os gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição 
de um ativo. Para os ativos construídos pela Companhia são incluídos o custo de materiais e mão de obra direta, além de outros custos para colocar o ativo 
no local e condição necessários para que estejam em condições de operar de forma adequada. Os juros e demais encargos financeiros incorridos de 
financiamentos vinculados às obras em andamento são apropriados às imobilizações em curso e consórcios durante o período de construção. Custos 
subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados aos gastos serão auferidos 
pela Companhia. O valor contábil dos bens substituídos é baixado, sendo que os gastos com reparos e manutenções são integralmente registrados em 
contrapartida ao resultado do exercício. Depreciação: A depreciação e a amortização são calculadas sobre o saldo das imobilizações em serviço e 
investimentos em consórcio pelo método linear, mediante aplicação das taxas determinadas pela ANEEL, que refletem a vida útil econômica estimada dos 
bens. Como, nas autorizações outorgadas para a Companhia, não há indenização no final da concessão, não é reconhecido qualquer valor residual e tais 
taxas são ajustadas para que todos os ativos sejam depreciados dentro do período da concessão. e) Ativos intangíveis: Os ativos intangíveis compreendem 
os ativos referentes aos contratos de concessão de serviços e softwares. Os seguintes critérios são aplicados em caso de ocorrência: (i) ativos intangíveis 
adquiridos de terceiros: são mensurados pelo custo total de aquisição, menos as despesas de amortização; (ii) Ativos intangíveis gerados internamente: 
são reconhecidos como ativos na fase de desenvolvimento desde que seja demonstrada a sua viabilidade técnica de utilização e se os benefícios 
econômicos futuros forem prováveis. São mensurados pelo custo, deduzidos da amortização acumulada e perdas por redução ao valor recuperável. f) 
Redução ao valor recuperável: Ativos financeiros: Em relação ao impairment de ativos financeiros, a IFRS 9/CPC 48 requer o modelo de perda esperada 
dos ativos financeiros, ao contrário do modelo de perda incorrida estabelecido na IAS 39/CPC 38. O modelo de perda esperada requer que a Companhia 
registre contabilmente a expectativa de perdas em ativos financeiros desde o seu reconhecimento inicial. Em outras palavras, não é mais necessário que o 
evento ocorra antes para que seja reconhecida a perda no crédito. O novo modelo de perda esperada se aplica aos ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado, com exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais. De acordo com a IFRS 9/CPC 48, as provisões para perdas esperadas serão 
mensuradas em uma das seguintes bases: (i) Perdas de crédito esperadas para 12 meses, ou seja, perdas de crédito que resultam de possíveis eventos 
de inadimplência dentro de 12 meses após a data base; e (ii) Perdas de crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, perdas de crédito que resultam de 
todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de um instrumento financeiro. Este é um dos modelos a serem seguidos no caso 
de instrumentos financeiros que não contenham um componente significativo de financiamento, como é o caso dos ativos financeiros da Companhia. Ativos 

não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de 
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é mensurado na data de apresentação para apurar se há evidência 
objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Os ativos do Imobilizado e do Intangível têm o seu valor recuperável testado caso haja 
indicadores de perda de valor. Para maiores detalhes vide Notas Explicativas nos 8 e 9. g) Provisões: Uma provisão é reconhecida para obrigações presentes 
(legal ou presumida) resultante de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor 
reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada período de relatório, considerando-
se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu 
valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os 
benefícios econômicos requeridos para liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e 
somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. Provisões para licença ambiental: De acordo com o 
OCPC 05 - Contratos de concessão, após a entrada em operação dos empreendimentos é exigido pela legislação ambiental brasileira que sejam obtidas 
as licenças de operação, que dependendo dos órgãos ambientais de cada município e estado podem ter prazo entre dois e cinco anos ou ainda outro prazo, 
mas sempre limitado a 10 anos. Caso os custos ambientais associados à obtenção dessas licenças sejam pagos antes da obtenção efetiva da licença, o 
valor desembolsado deve ser registrado como ativo intangível - licenças de operação e amortizado pelo prazo da vigência da licença. Se a licença for obtida 
antes dos desembolsos, no momento inicial da vigência da licença o custo estimado desses desembolsos deve ser provisionado e registrado como ativo 
intangível - licenças de operação e amortizado pelo prazo de vigência da licença. h) Tributos sobre o lucro: Os tributos sobre o lucro são reconhecidos no 
resultado do exercício, exceto para transações reconhecidas diretamente no patrimônio líquido. A provisão para tributos sobre o lucro é calculada 
individualmente por entidade da Companhia com base na sistemática fiscal do lucro real aplicando-se as alíquotas de imposto de renda e contribuição social 
vigentes na data do encerramento do exercício (25% para imposto de renda e 9% para contribuição social). O reconhecimento dos tributos sobre o lucro 
como diferidos é baseado nas diferenças temporárias entre o valor contábil e o valor para base fiscal dos ativos e passivos, bem como dos prejuízos fiscais 
apurados. Os tributos diferidos sobre o lucro são compensados quando existir um direito legalmente exequível sobre a mesma entidade tributável. Os ativos 
fiscais diferidos decorrentes de perdas fiscais e diferenças temporárias não são reconhecidos quando não é provável que lucros tributáveis futuros estejam 
disponíveis contra os quais possam ser utilizadas nas diferenças temporárias ou prejuízos fiscais. i) Receita de contratos com clientes: De forma geral, para 
os negócios da Companhia no setor elétrico, as receitas são reconhecidas quando existem evidências convincentes de acordos, quando ocorre a entrega 
de energia, os preços são fixados ou determináveis, e o recebimento é razoavelmente assegurado, independente do efetivo recebimento do dinheiro. As 
receitas de venda de energia são registradas com base na energia comercializada e nas tarifas especificadas nos termos contratuais ou vigentes no 
mercado. O faturamento é feito em bases mensais. O fornecimento de energia não faturado, do período entre o último faturamento e o final de cada mês, 
é estimado com base na sazonalização prevista para cada um dos contratos. As diferenças entre os valores estimados e os realizados não têm sido 
relevantes e são contabilizadas no mês seguinte. O fornecimento de energia ao sistema nacional interligado é registrado quando ocorre o fornecimento e é 
faturado mensalmente. A Companhia adotou incialmente o CPC 47/IFRS 15 a partir de 1º de janeiro de 2018. As informações sobre as políticas contábeis 
da Companhia relacionadas a contratos com clientes são fornecidas abaixo. A adoção não resultou em efeito da aplicação inicial do CPC 47/IFRS 15. Os 
princípios fundamentais da IFRS 15/CPC 47 são de que uma entidade deve reconhecer a receita para representar a transferência ou promessa de bens ou 
serviços a clientes no montante que reflete sua consideração de qual valor espera ser capaz de trocar por aqueles bens ou serviços. Especificamente, a 
norma introduz um modelo de 5 passos para o reconhecimento da receita: • Identificar o(s) contrato(s) com o cliente. • Identificar as obrigações de 
desempenho definidas no contrato. • Determinar o preço da transação. • Alocar o preço da transação às obrigações de desempenho previstas no contrato. 
• Reconhecer a receita quando (ou conforme) a entidade atende cada obrigação de desempenho. Com a IFRS 15/CPC 47, a entidade reconhece a receita 
quando o “controle” dos bens ou serviços de uma determinada operação é transferido ao cliente. A Companhia aufere receitas provenientes principalmente 
pelo suprimento de energia elétrica e reconhece a receita pelo valor justo da contraprestação a receber no momento em que a energia é suprida, mediante 
a multiplicação do consumo físico medido pela tarifa negociada/contratada. De acordo com a IFRS 15/CPC 47, a Companhia só pode contabilizar os efeitos 
de um contrato com um cliente quando for provável que receberá a contraprestação à qual terá direito. Ao avaliar se a possibilidade de recebimento do valor 
da contraprestação é provável, deve-se considerar apenas a capacidade e a intenção do cliente de pagar esse valor. Assim, contratos celebrados com 
clientes que apresentam longo histórico de inadimplência, poderão deixar de ter as respectivas receitas reconhecidas no momento do faturamento (por não 
ser provável o recebimento da contrapartida) e sim no momento do efetivo recebimento. Não houve alterações no reconhecimento e mensuração dessa 
receita nas demonstrações financeiras em razão da adoção da nova norma quando comparado com a política anterior. j) Receitas e despesas financeiras: 
As receitas financeiras referem-se principalmente a receita de aplicação financeira, acréscimos moratórios em contas de energia elétrica e juros sobre 
outros ativos financeiros. A receita de juros é reconhecida no resultado através do método de juros efetivos. As despesas financeiras abrangem encargos 
de dívidas, variação cambial e variação monetária sobre empréstimos e financiamentos. Os custos dos empréstimos, não capitalizados, são reconhecidos 
no resultado através do método de juros efetivos. k) Lucro por ação: O lucro básico por ação foi calculado com base no número médio ponderado de ações 
ordinárias em circulação da Companhia em cada um dos exercícios apresentados. A Companhia não possui instrumentos que poderiam potencialmente 
diluir o lucro básico por ação, motivo pelo qual o lucro básico por ação é igual ao lucro por ação diluído. l) Demonstrações de valor adicionado: A Companhia 
elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA) nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são 
apresentadas como informação suplementar às suas Demonstrações Financeiras, pois não é uma demonstração obrigatória. 2.7 – Novas normas e 
interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2018. A Companhia não 
adotou essas alterações na preparação destas demonstrações financeiras. Entre as normas que ainda não estão em vigor, espera-se que o CPC 06 (R2)/
IFRS 16 tenha um impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia no período de aplicação inicial. a) CPC 06 (R2)/IFRS 16 – Arrendamentos: 
A Companhia deverá adotar o CPC 06 (R2)/IFRS 16 - Arrendamentos a partir de 1º de janeiro de 2019. A Companhia avaliou o potencial impacto que a 
aplicação inicial da norma terá sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, conforme descrito abaixo. A IFRS 16 introduz um modelo 
único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa 
o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções 
estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece semelhante à norma atual, isto é, os 
arrendadores continuam a classificar os arrendamentos em financeiros ou operacionais. A IFRS 16 substitui as normas de arrendamento existentes, 
incluindo o CPC 06/IAS 17 Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03/IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27 Aspectos Complementares das Operações de 
Arrendamento Mercantil. Arrendamentos em que a Companhia é um arrendatário: A Companhia reconhecerá novos ativos e passivos para seus 
arrendamentos operacionais das instalações da sede e dos terrenos onde estão localizados as Centrais Eólicas de Santo Inácio. A natureza das despesas 
relacionadas àqueles arrendamentos mudará porque a Companhia reconhecerá um custo de depreciação de ativos de direito de uso e despesa de juros 
sobre obrigações de arrendamento. A Companhia anteriormente reconhecia uma despesa linear de arrendamento operacional durante o prazo do 
arrendamento, e reconhecia ativos e passivos na medida em que havia uma diferença temporal entre os pagamentos efetivos de arrendamentos e as 
despesas reconhecidas. Com base nas informações atualmente disponíveis, a Companhia estima que reconhecerá obrigações adicionais de arrendamento 
de R$1.029 e R$10.056 em 1º de janeiro de 2019 no individual e consolidado, respectivamente. A Companhia espera que a adoção do CPC 06 (R2)/IFRS 
16 não afete sua capacidade de cumprir com os acordos contratuais (covenants) de limite máximo de alavancagem em financiamentos e debêntures 
conforme descritos na nota explicativa 14. b) Outras normas: As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras consolidadas da Companhia: (i) IFRIC 23/ICPC 22 Incerteza sobre Tratamentos de Tributos sobre o Lucro. (ii) Investimento em 
Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto (Alterações no CPC 18(R2)/IAS 28). (iii) Ciclo de melhorias anuais nas normas 
IFRS 2015-2017 - várias normas. (iv) Alterações nas referências à estrutura conceitual nas normas IFRS. (v) IFRS 17 Contratos de Seguros. 
2.8 Reapresentação das demonstrações financeiras: A Companhia está reapresentando as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2017 em função da retificação de ajustes contábeis identificados ao longo do exercício de 2018. Os ajustes foram efetuados conforme 
estabelecido pelo CPC 23 – Políticas contábeis, mudanças de estimativa e retificação de erro. As tabelas a seguir resumem os impactos nas Demonstrações 
Financeiras individuais e consolidadas:

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 7386900 em 15/07/2019 da Empresa ALIANCA GERACAO DE ENERGIA S.A., Nire 31300106071 e protocolo 192712802 -
11/07/2019. Autenticação: CFF96CCAE64AB24012E4D07BBAE40FD129DA7A. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 19/271.280-2 e o código de segurança 5U6Y Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 18/07/2019 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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ALIANÇA GERAÇÃO DE ENERGIA S.A.
CNPJ: 12.009.135/0001-05

a) Balanço patrimonial
1º de janeiro de 2017 Controladora Consolidado

Anteriormente 
apresentado

Reapre- 
sentado

Anteriormente 
apresentado

Reapre- 
sentado

01/01/2017 Ajustes 01/01/2017 01/01/2017 Ajustes 01/01/2017
Total do ativo circulante 387.260 - 387.260 388.099 - 388.099
Tributos a recuperar (i)  3.715  (3.715)  -  17.593 (3.715) 13.878 
Empréstimos com partes relacionadas (iii) - 178.073 178.073 - - -
Outros valores a receber de partes relacionadas (iii) 197.560 (178.073) 19.487 18.259 - 18.259
Imobilizado (ii)  1.771.185 9.868  1.781.053  2.241.895 9.868 2.251.763 
Intangível (ii)  184.097  (235)  183.862 194.176  (235)  193.941 
Outros ativos não circulantes  276.222  -  276.222 39.620  - 39.620 
Total do ativo não circulante 2.432.780 5.918 2.438.697 2.511.543 5.918 2.517.461
Total do ativo  2.820.040 5.918  2.825.957  2.899.643 5.918 2.905.560 
Tributos a recolher sobre o lucro (i)  95.372 (1.263)  94.109  95.372 (1.263) 94.109 
Dividendos a pagar - 3.905 3.905 - 3.905 3.905 
Outros passivos circulantes 417.419 - 417.419 497.022 - 497.022
Total do passivo circulante 512.791 2.642 515.433 592.394 2.642 595.036
Imposto de renda e contribuição social diferidos (ii)  11.479 3.275  14.754  11.479 3.275 14.754 
Outros passivos não circulantes  323.251  -  323.251 323.251 - 323.251
Total do passivo não circulante 334.730 3.275 338.005 334.730 3.275 338.005
Total do passivo  847.520 5.918  853.438 927.123 5.918  933.041 
Total do patrimônio líquido  1.972.519  -  1.972.519  1.972.519  - 1.972.519 

31 de dezembro de 2017 Controladora Consolidado
Anteriormente 

apresentado
Reapre- 
sentado

Anteriormente 
apresentado

Reapre- 
sentado

31/12/2017 Ajustes 31/12/2017 31/12/2017 Ajustes 31/12/2017
Empréstimos partes relacionadas – CP (iii) - 57.206  57.206 -  -  - 
Outros ativos circulantes 621.659 - 621.659 705.679 - 705.679
Total do ativo circulante 621.659 57.206 678.865 705.679 - 705.679
Tributos a recuperar (i)  3.715  (3.715)  -  17.889 (3.715) 14.174 
Outros valores a receber de partes relacionadas (iii) 77.638 (57.206) 20.432 19.328 - 19.328
Imobilizado (ii)  1.665.111  15.250  1.680.361  2.306.956 15.250 2.322.206 
Intangível (ii)  197.486  (363)  197.123 210.986  (363)  210.623 
Outros ativos não circulantes  454.574  -  454.574 27.162  -  27.162 
Total do ativo não circulante 2.398.524 (46.034) 2.352.490 2.582.321 11.172 2.593.493
Total do ativo  3.020.183  11.172  3.031.355  3.288.000 11.172 3.299.172 
Tributos a recolher sobre o lucro (i) (iv)  63.923 19.992  83.915  63.923 19.992 83.915 
Dividendos a pagar  160.700 3.156  163.856 160.700 3.156  163.856 
Outros passivos circulantes 223.506 - 223.506 263.697 - 263.697
Total do passivo circulante 448.128 23.148 471.277 488.319 23.148 511.468
Imposto de renda e contribuição social diferidos (ii) (iv)  22.940 (11.978)  10.962  22.940 (11.978) 10.962 
Outros passivos não circulantes 918.837  - 691.211 918.837 - 918.837
Total do passivo não circulante 714.151 (11.978) 702.173 941.777 (11.978) 929.799
Total do passivo  1.162.279  11.172  1.173.450  1.430.095 11.172 1.441.267 
Total do patrimônio líquido  1.857.905  -  1.857.905  1.857.905  - 1.857.905 
b) Demonstração do resultado e resultado abrangente
31 de dezembro de 2017 Controladora Consolidado

Anteriormente 
apresentado

Reapre- 
sentado

Anteriormente 
apresentado

Reapre- 
sentado

31/12/2017 Ajustes 31/12/2017 31/12/2017 Ajustes 31/12/2017
Receita líquida  919.788  -  919.788 929.904  -  929.904 
Depreciação e amortização (ii) (126.553) 5.254  (121.299) (128.204) 5.254  (122.950)
Outros custos operacionais (428.198)  -  (428.198) (436.688)  -  (436.688)
Lucro bruto  365.037 5.254  370.291 365.012 5.254  370.266 
Despesas operacionais  (10.530)  -  (10.530)  3.745  - 3.745 
Resultado financeiro  (35.248) (4.545)  (39.793) (40.483) (4.455)  (45.028)
Resultado antes dos impostos  319.259  709  319.968 328.274  709  328.983 
Imposto de renda e contribuição social correntes (iv)  (92.098)  (16.710)  (108.808) (92.098)  (16.710)  (108.808)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (ii) (iv)  (11.461)  15.253 3.792 (20.476)  15.253 (5.223)
Lucro líquido do exercício  215.700  (748)  214.952 215.700  (748)  214.952 
Total do resultado abrangente  215.700 (748)  214.952 215.700 (748)  214.952 
Lucro por ação – R$ 0,17 0,17 0,17 0,17
Quantidade média ponderada de ações (em milhares) 1.291.582 1.291.582 1.291.582 1.291.582

c) Demonstração dos fluxos de caixa
31 de dezembro de 2017 Controladora Consolidado

Anteriormente 
apresentado

Reapre- 
sentado

Anteriormente 
apresentado

Reapre- 
sentado

31/12/2017 Ajustes 31/12/2017 31/12/2017 Ajustes 31/12/2017
Lucro líquido  215.700 (748)  214.952 215.700 (748)  214.952 
Ajustes por:
Depreciação e amortização (ii)  126.899  (5.254)  121.645 128.572 (5.254)  123.318 
Imposto de renda e contribuição social (ii) (iv)  103.559 1.457  105.016 112.574 1.457  114.031 
Outros  132.139  -  132.139 118.259  -  118.259 

 578.297 (4.545)  573.752 575.105 (4.545)  570.560 
(Aumento) redução de ativos  58.819  -  58.819  32.967  - 32.967 
Aumento (redução) de passivos
Tributos e contribuições sociais 36.952 4.545 41.497 38.650 4.545 43.195
Outros passivos  (2.370)  -  (2.370)  874  - 874 
Caixa gerado pelas operações  671.698  -  671.698 647.596  -  647.596 
Imposto de renda e contribuição social pagos (113.026)  -  (113.026) (113.026)  -  (113.026)
Juros pagos  (43.218)  -  (43.218) (43.218)  -  (43.218)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  515.454  -  515.454 491.352  -  491.352 
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento  (31.290)  -  (31.290) (171.536)  -  (171.536)
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamento (163.163)  -  (163.163)  73.196  - 73.196 
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa  321.001  -  321.001 393.012  -  393.012 
No início do período  146.541  -  146.541 146.601  -  146.601 
No fim do período  467.542  -  467.542 539.613  -  539.613 
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa  321.001  -  321.001 393.012  -  393.012 
(i) O saldo refere-se à atualização monetária de crédito de ICMS apurado sobre compras de ativo imobilizado pela subsidiária UHE Aimorés e, cujo montante, 
está sendo discutido em esfera judicial pela Companhia. A Administração, a partir da avaliação do prognóstico de êxito desta ação judicial, entende que os 
créditos correspondem a ativos contingentes que, por sua vez, não devem ser reconhecidos nas demonstrações financeira. Dessa forma, em 1 de janeiro 
de 2017 e 31 de dezembro de 2017, foi realizada a baixa do saldo no resultado de exercícios anteriores, afetando também o cálculo de imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro dos referidos exercícios, o que implicou em uma redução no imposto corrente, no montante de R$1.263. (ii) Durante o exercício 
de 2018, a Companhia realizou a revisão das taxas de depreciação e amortização. Para algumas das classes do ativo imobilizado e intangível foram identificadas 
divergências relacionadas ao uso de vidas úteis diferentes daquelas determinadas pela ANEEL, correspondente à vida útil econômica do ativo, ou do período da 
concessão, para ativos cuja vida útil econômica supera o período da concessão. Consequentemente, desde 01 de janeiro de 2017 e 31 de dezembro de 2017, 
o custo do ativo imobilizado e intangível foi apresentado a maior e as despesas de depreciação e amortização, por sua vez, apresentadas a menor. A retificação 
das taxas de depreciação e amortização também gerou impacto no cálculo do imposto de renda e contribuição social diferidos. Portanto, em 31 de dezembro 
de 2017, foi registrada uma adição no ativo imobilizado e uma baixa no intangível, nos montantes de R$15.250 e R$363 (R$9.868 e R$235, em 1 de janeiro de 
2017), respectivamente, em contrapartida ao resultado no montante de R$5.254 e em contrapartida aos lucros acumulados, no patrimônio líquido, no montante 
de R$9.633. Os efeitos dos ajustes em depreciação e amortização resultaram em um ajuste no imposto de renda diferido ativo (adição temporária) de R$1.786 
mil em 31 de dezembro de 2017 e R$3.275 mil em 01 de janeiro de 2017. (iii) Em 31 de dezembro de 2017, o saldo de empréstimos com partes relacionadas 
no valor de R$57.206 foi apresentado na rubrica de “Outros valores a receber de partes relacionadas” no ativo não circulante. Porém, conforme contratos de 
empréstimos firmados entre a Companhia e as controladas do grupo Aliança Eólicas Santo Inácio Participações, o vencimento de tais empréstimos ocorreria 
em 2018. Dessa forma, o saldo foi reclassificado para o curto prazo e foi criada a rubrica de “Empréstimos com partes relacionadas”, para melhor apresentação. 
(iv) A Companhia revisitou o cálculo da tributação sobre o saldo pago pela CCEE referente à ação judicial regulatória para o retorno da UHE Candonga ao 
MRE (nota explicativa 16). Como resultado, a Companhia está retificando os valores: • reconhecendo um passivo de imposto de renda e contribuição social 
corrente a pagar no montante de R$21.257, em contrapartida ao resultado daquele exercício, sendo R$16.712 na rubrica de imposto de renda e contribuição 
social correntes, referente ao principal e R$4.545 na rubrica de despesas financeiras, referente à multa e juros. • reconhecendo um ativo de imposto de renda 
e contribuição social diferidos, no mesmo montante de R$16.712. (v) Os ajustes de anos anteriores impactam o saldo de dividendos a pagar, uma vez que o 
Estatuto Social da Companhia determina a distribuição da totalidade dos lucros líquidos apurados em cada exercício.
3 - Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Caixa e contas bancárias 861 192 967 236
Recursos mantidos em aplicações financeiras 343.294 467.350 380.074 539.377
 344.155 467.542 381.041 539.613
As aplicações financeiras correspondem a operações contratadas em instituições financeiras, sendo que todas as operações são de liquidez imediata, 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor e não possuem restrição de uso. 
Compõe-se substancialmente por Certificados de Depósitos Bancários - CDB, que são acrescidos de rendimentos atrelados à variação do CDI, que variaram 
entre 90% e 106% em 2018 e 2017, conforme definido quando da contratação de cada operação.
4 - Aplicações financeiras Controladora Consolidado

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Recursos mantidos em aplicações financeiras 242.823 - 257.073 -

242.823 - 257.073 -
Em 31 de dezembro de 2018, na controladora e no consolidado, o montante de R$242.823 (0 em 31 de dezembro de 2017) é de alta liquidez, possuem prazo de 
aplicação inferior a 90 dias, são prontamente conversíveis em caixa e estão sujeitos a um risco insignificativo de mudança de valor. A Administração não espera 
utilizar estes recursos financeiros para atender compromissos operacionais nos próximos meses e, portanto, encontram-se classificados separadamente ao 
restante das aplicações financeiras reconhecidas como caixa e equivalentes de caixa.
5 - Contas a receber Controladora Consolidado

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Industrial ou equivalente 42.374  38.950 42.374  38.950 
Comercial ou equivalente -  17.666 -  17.666 
Suprimento a outras concessionárias 46.303  41.235 52.440  43.907 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 4.369 19.532 21.880 28.192

93.046 117.383 116.694 128.715
A Companhia possuía constituída provisão para créditos de liquidação duvidosa em 31 de dezembro de 2016, no valor de R$3.309, que se referia aos créditos 
a receber em atraso decorrentes da inadimplência do setor elétrico na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, que foi integralmente realizada 
no primeiro trimestre de 2017. Em 31 de dezembro de 2018, não há provisão para créditos de liquidação duvidosa. Para maiores detalhes em relação ao 
risco de crédito da Companhia vide nota explicativa 22. 6 - Despesas antecipadas: A Companhia optou por repactuar o risco hidrológico para os seus 
contratos firmados no Ambiente de Contratação Regulado (“ACR”), no escopo da lei nº 13.203, de 8 de dezembro de 2015. Os critérios para anuência e as 
demais condições para repactuação do risco hidrológico de geração hidrelétrica por agentes participantes do Mecanismo de Realocação de Energia (“MRE”), 
bem como o detalhamento dos produtos, se encontram na Resolução Normativa no 684, de 11 de dezembro de 2015. Os principais termos adotados pela 
Companhia para repactuação são como segue:

Concessão
Volume no ACR

(MWmed) Produto
Montante 
(MWmed) Prazo (Meses)

Ressarcimento 
(R$/MWh)

Prêmio
(R$/MWh)

Correção 
Anual

Usina de Porto Estrela 18,0 SP99 18,0 58 31,65 8,50 IPCA
Usina de Funil 43,0 SP97 43,0 69 27,86 6,50 IPCA
Usina de Aimorés 84,0 SP97 84,0 69 27,86 6,50 IPCA
Usina de Capim Branco 27,6 SP89 27,6 (*) 13,68 0,75 IPCA
(*) A opção pelo produto SP89 não acarretará pagamento do prêmio por parte da Companhia, uma vez que o montante repactuado referente a esta usina será 
suficiente para fazer frente ao prêmio por todo o período remanescente do contrato de ACR, e adicionalmente, ainda haverá extensão no prazo da concessão, 
a fim de que o montante previsto do ressarcimento seja integralmente realizado. Os montantes referentes ao ressarcimento do GSF apurado para o exercício 
de 2015 garantem à Companhia o não recolhimento dos prêmios pelos prazos acima apresentados. Assim sendo, estes montantes foram reconhecidos 
como Despesas Antecipadas, até o valor suficiente para serem amortizados dentro do período remanescente das concessões. Já o valor a ser ressarcido 
via extensão do prazo da concessão foi reconhecido como Ativo Intangível, o qual deverá ser amortizado linearmente pelo novo prazo remanescente da 
concessão. Os montantes que a Companhia mantém reconhecidos como Despesa Antecipada devido à repactuação do risco hidrológico, para a controladora 
e o consolidado, são como segue:

 Controladora e Consolidado
Concessão 31/12/2018 31/12/2017
Usina de Porto Estrela 1.893 2.926
Usina de Funil 5.019 6.845 
Usina de Aimorés 9.805 13.370 
Usina de Capim Branco 1.677 1.857 

18.394 24.998 
Classificadas como:  
Ativo circulante 6.604 6.604
Ativo não circulante 11.790 18.394

18.394 24.998
7 - Investimentos: (a) Composição dos saldos Controladora

31/12/2018 31/12/2017
Aliança Eólica Santo Inácio Participações S.A. (100%  de  participação) 400.936 345.751
Ágio 9.700 10.079
Juros capitalizados 69.062 71.582

479.698 427.412
(b) Movimentação dos saldos Controladora 

31/12/2018 31/12/2017
No início do exercício 427.412 245.617
Equivalência patrimonial 11.093 10.914
Aumento de capital 44.092 135.014
Amortização do ágio (379) -
Juros capitalizados (2.520) 35.867
No fim do exercício 479.698 427.412
Em dezembro de 2017, o parque Eólico Santo Inácio entrou em operação e iniciou-se a amortização dos juros capitalizados, considerando o período da 
concessão (até 2046). Em 31 de dezembro de 2018, o montante amortizado é de R$2.520 (R$0 em 31 de dezembro de 2017). Adicionalmente, a Companhia 
reconhece no seu investimento o montante de R$9.700 (R$10.914 em 31 de dezembro de 2017) referente a ágio aportado pelo acionista. Em 3 de dezembro de 
2018, em Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado aumento de capital na investida Aliança Eólica Santo Inácio Participações S.A. no valor de R$44.092, 
com emissão de 45.148.320 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, mediante a capitalização: (i) mútuos no valor de R$14.038; (ii) AFACs no valor de 
R$1.255; (iii) cessão dos créditos relativos aos mútuos concedidos pela Companhia às SPEs no valor de R$20.241; e (iv) novos aportes no valor de R$8.558. (c) 
Informações das controladas: Os principais saldos patrimoniais das controladas direta e indiretas em 31 de dezembro de 2018 são apresentados como segue:

31/12/2018
Ativos 

circulantes
Ativos não 
circulantes

Passivos 
circulantes

Passivos não 
circulantes PL

Lucro 
líquido

Controlada direta
Aliança Eólica Santo Inácio Participações S.A. 591 400.350 5 - 400.936 11.093
Controladas indiretas
Central Eólica Garrote S.A. 15.857 121.576 5.730 45.893 85.809 2.833
Central Eólica São Raimundo S.A. 27.661 165.131 11.660 59.223 121.909 1.732
Central Eólica Santo Inácio III S.A. 20.203 155.835 7.501 60.796 107.742 3.603
Central Eólica Santo Inácio IV S.A. 15.889 120.570 5.753 45.817 84.889 3.131

79.611 563.112 30.644 211.729 400.350 11.299
31/12/2017

Ativos 
circulantes

Ativos não 
circulantes

Passivos 
circulantes

Passivos não 
circulantes PL

Lucro 
líquido

Controlada direta
Aliança Eólica Santo Inácio Participações S.A.  5 368.990  5  23.253  345.737  10.914 
Controladas indiretas
Central Eólica Garrote S.A.  15.032 128.573  6.184  61.291  76.130  3.650 
Central Eólica São Raimundo S.A.  32.572 170.202  39.584  63.636  99.554  2.965 
Central Eólica Santo Inácio III S.A.  20.287 164.687  13.007  76.822  95.145  2.960 
Central Eólica Santo Inácio IV S.A.  16.786 127.361  9.370  59.816  74.961  1.339 

 84.677 590.823  68.145  261.565  345.790  10.914 
8 – Imobilizado: A composição e a movimentação do ativo imobilizado para a controladora é como segue:

Terrenos
Reservatórios, 

barragens e adutoras
Edificações, obras 
civis e benfeitorias

Máquinas e 
equipamentos Outros

Imobilizado 
em curso (a) Total

Custo de aquisição
Em 01/01/2017 101.297 1.049.908 270.858 1.095.056 2.063 16.384 2.535.566
Adições - - - 304 - 4.030 4.334
Baixas (104) - (35) (2.046) - - (2.185)
Transferência (b) 1.792 (9.101) 254 4.397 (468) (8.633) (11.759)
Em 31/12/2017 102.985 1.040.807 271.077 1.097.711 1.595 11.781 2.525.956
Adições 264 - - - - 3.484 3.748
Baixas - - - (9) - - (9)
Transferência - 1.055 39 879 - (1.973) -
Em 31/12/2018 103.249 1.041.862 271.116 1.098.581 1.595 13.292 2.529.695
Depreciação acumulada
Em 01/01/2017 * (9.404) (288.941) (78.066) (375.334) (872) (1.896) (754.513)
Adições (4.922) (40.402) (10.838) (39.705) (84) (2.972) (98.923)
Transferência (b) (448) 3.938 95 1.128 103 3.025 7.841
Em 31/12/2017 * (14.774) (325.405) (88.809) (413.911) (853) (1.843) (845.595)
Adições (5.476) (40.279) (10.970) (40.308) (57) (682) (97.772)
Baixas - - - 3 - - 3

Terrenos
Reservatórios, 

barragens e adutoras
Edificações, obras 
civis e benfeitorias

Máquinas e 
equipamentos Outros

Imobilizado 
em curso (a) Total

Depreciação acumulada
Em 31/12/2018 (20.250) (365.684) (99.779) (454.216) (910) (2.525) (943.364)
Líquido em 01/01/2017 * 91.893 760.967 192.792 719.722 1.191 14.488 1.781.053
Líquido em 31/12/2017 * 88.211 715.402 182.268 683.800 742 9.938 1.680.361
Líquido em 31/12/2018 82.999 676.178 171.337 644.365 685 10.767 1.586.331
Taxa média de depreciação 5,31% 3,87% 4,05% 3,67% 3,57% 5,44% 3,87%
*Saldo reapresentado. A composição e a movimentação do ativo imobilizado para o consolidado é como segue:

Terrenos

Reservatórios, 
 barragens 
e adutoras

Edificações, 
obras civis e 
benfeitorias

Máquinas e 
equipamentos Outros

Imobilizado 
em curso (a)

Ajuste ao 
valor recu- 
perável (c) Total

Custo de aquisição
Em 01/01/2017 101.297 1.049.908 270.858 1.095.378 2.063 513.287 (26.515) 3.006.276
Adições - - - 304 3.008 147.308 - 150.620
Baixas (104) - (35) (2.046) - - 26.515 24.330
Transferência (b) 5.223 (9.549) 67.258 576.910 (465) (651.136) - (11.759)
Em 31/12/2017 106.416 1.040.359 338.081 1.670.546 4.606 9.459 - 3.169.467
Adições 264 - 551 1.065 - 8.046 - 9.926
Baixas - - - (2.419) (5) (557) - (2.981)
Transferência - 1.055 (43.615) 41.484 27 1.049 - -
Em 31/12/2018 106.680 1.041.414 295.017 1.710.676 4.628 17.997 - 3.176.412
Depreciação acumulada
Em 01/01/2017 * (9.404) (288.941) (78.066) (375.334) (872) (1.896) - (754.513)
Adições (4.922) (40.402) (11.012) (41.184) (97) (2.972) - (100.589)
Transferência (b) (448) 3.938 95 1.128 103 3.025 - 7.841
Em 31/12/2017 * (14.774) (325.405) (88.983) (415.390) (866) (1.843) - (847.261)
Adições (5.479) (40.279) (11.861) (69.074) (172) (794) - (127.659)
Baixas - - 175 1.454 11 - - 1.640
Em 31/12/2018 (20.253) (365.684) (100.669) (483.010) (1.027) (2.637) - (973.280)
Líquido em 01/01/2017 * 91.893 760.967 192.792 720.044 1.191 511.391 (26.515) 2.251.763
Líquido em 31/12/2017 * 91.642 714.954 249.098 1.255.156 3.740 7.616 - 2.322.206
Líquido em 31/12/2018 86.427 675.730 194.348 1.227.666 3.601 15.360 - 2.203.132
Taxa média de depreciação 5,14% 3,87% 3,75% 4,09% 3,73% 5,78% - 4,02%
*Saldo reapresentado. (a) A depreciação apresentada no imobilizado em curso está relacionada às peças sobressalentes incluídas em tal rubrica. (b) Em 
novembro de 2017, a Companhia realizou inventário de peças sobressalentes de forma a adequar a segregação de almoxarifado e peças sobressalentes, 
conforme requerido pela ANEEL. Após o inventário, foi efetuada uma reclassificação de R$3.918 de peças sobressalentes para o almoxarifado. (c) Refere-se 
à provisão para ajuste ao valor recuperável do ativo imobilizado que compõe o projeto Eólico Santo Inácio, o qual se encontra integralmente registrado nas 
controladas indiretas. Em 31 de dezembro de 2016, os testes de perda ao valor recuperável dos ativos indicavam a perda de R$26.515. Em 31 de dezembro 
de 2017, após a entrada do financiamento do BNDES as taxas foram revisadas e indicaram a reversão de toda a provisão, uma vez que os testes indicaram 
que o fluxo de caixa supera o montante do imobilizado registrado no projeto Eólico de Santo Inácio. Em 31 de dezembro de 2018, a Administração concluiu que 
não há necessidade de registrar provisão para ajuste ao valor recuperável do ativo imobilizado, por não existirem indicadores de perda do valor recuperável 
do ativo. No total de imobilizado no consolidado estão incluídos os juros capitalizados de empréstimos no montante de R$69.062 em 31 de dezembro 2018 e 
31 de dezembro de 2017. Na controladora os referidos juros estão capitalizados no investimento. Rompimento de barragem de rejeitos em Mariana: Em 5 de 
novembro de 2015 a Companhia tomou conhecimento do rompimento da barragem de rejeitos de uma mineradora, na região de Mariana. A região afetada 
faz parte da bacia de contribuição ao reservatório da Usina Risoleta Neves, que é alimentada pelo Rio Doce. A referida Usina é administrada pelo Consórcio 
Candonga, no qual a Aliança detém participação de 50%. A expectativa da Companhia é de que a Usina de Candonga retorne as operações até dezembro 
de 2022. Devido às consequências do incidente em Mariana, os ativos referentes à Usina de Candonga tiveram os seus valores recuperáveis avaliados na 
data de apresentação das Demonstrações Financeiras. Para cálculo do valor recuperável, a Administração utilizou o método de fluxo de caixa descontado, 
considerando os orçamentos financeiros aprovados pela Diretoria Executiva e Conselho de Administração, os contratos de venda de energia firmados até o 
final da concessão, bem como premissas futuras para o generation scaling factor (GSF) e para o preço de liquidação das diferenças (PLD). A taxa de desconto 
utilizada na avaliação foi de 13,40% e a taxa de inflação de longo prazo utilizada nos fluxos projetados foi de 3,75%. O valor recuperável dos referidos ativos, 
mensurado em 31 de dezembro 2018, não apresentou perdas e, consequentemente, a Companhia não reconheceu em seu resultado qualquer montante 
referente à redução ao valor recuperável de ativos para esta unidade geradora de caixa no exercício findo em 31 de dezembro de 2018. Até a data de 
apresentação destas Demonstrações Financeiras a Companhia não tomou conhecimento de nenhum fato novo que modificasse as conclusões alcançadas no 
último teste de recuperabilidade realizado. A Companhia ressalta que durante todo o processo desencadeado pelo rompimento da barragem de rejeitos tem 
atuado em conformidade com as orientações dos órgãos reguladores em todas as suas atividades executadas, e está monitorando a situação mantendo-se 
em contato constante com as diversas entidades responsáveis, bem como com os governos locais. Como, nas autorizações outorgadas para a Companhia, 
não há indenização no final da concessão, não é reconhecido qualquer valor residual e são ajustadas as taxas de depreciação para que todos os ativos sejam 
depreciados dentro do período da concessão. Consórcios: A parcela da Companhia em cada um dos ativos alocados aos consórcios é registrada e controlada 
individualmente nas respectivas naturezas de ativo imobilizado. Os ativos, passivos, receitas e despesas dos consórcios (entidades sem personalidade jurídica) 
sobre os quais a Companhia participa são reconhecidos diretamente nas Demonstrações Financeiras da Companhia, com base nas respectivas participações 
nos consórcios. A Companhia participa em consórcios de concessões de geração de energia elétrica, para os quais não foram constituídas empresas com 
característica jurídica independente para administrar o objeto da referida concessão, sendo mantidos os controles nos registros contábeis da Companhia. A 
parcela da Companhia em cada um dos ativos e passivos alocados aos consórcios é registrada e controlada individualmente nas respectivas naturezas de ativo 
imobilizado apresentadas acima. Os investimentos acumulados, por empreendimento, para a controladora e consolidado, são como segue:
Descrição Participação na Energia Gerada Taxa média anual de depreciação % 31/12/2018 31/12/2017
Em Serviço: Reapresentado
UHE Capim Branco 87,37% 5,83% 575.528 608.040
UHE Candonga 50,00% 6,91% 83.426 88.254
UHE Porto Estrela 66,67% 6,54% 46.776 50.257
UHE Igarapava 52,65% 7,87% 90.952 100.150

800.551 846.701
Em Curso:
UHE Capim Branco 87,37% 5,42% 3.208 3.057
UHE Candonga 50,00% 5,43% 608 1.238
UHE Porto Estrela 66,67% 6,45% 76 88
UHE Igarapava 52,65% 8,39% 278 371

3.421 4.754
9 - Intangível: A composição e movimentação do ativo intangível para a controladora é como segue:

Licenças 
ambientais

Direito de Uso 
do bem público Servidão Softwares

Direito de extensão 
de concessão Total

Custo de aquisição
Em 01/01/2017 75.082 141.821 1.135 1.365 1.267 220.670
Adições 35.948 - - 30 - 35.978
Transferência - (4) (23) 27 - -
Em 31/12/2017 111.030 141.817 1.112 1.422 1.267 256.648
Adições - - 19 - - 19
Baixas (5.695) - - - - (5.695)
Transferência - (37) - - - (37)
Em 31/12/2018 105.335 141.780 1.131 1.422 1.267 250.935
Amortização acumulada
Em 01/01/2017 * (21.320) (14.538) (107) (780) (63) (36.808)
Adições (14.560) (7.913) (49) (142) (53) (22.717)
Em 31/12/2017 * (35.880) (22.451) (156) (922) (116) (59.525)
Adições (19.881) (8.007) (52) (226) (58) (28.224)
Transferência - 37 - - - 37
Em 31/12/2018 (55.761) (30.421) (208) (1.148) (174) (87.712)
Valor líquido em 01/01/2017 * 53.762 127.283 1.028 585 1.204 183.862
Valor líquido em 31/12/2017 * 75.150 119.366 956 500 1.151 197.123
Valor líquido em 31/12/2018 49.574 111.359 923 274 1.093 163.223
Taxa média de amortização 18,38% 5,65% 4,64% 15,89% 4,58% 11,12%
*Saldo reapresentado. A composição e movimentação do ativo intangível para o consolidado é como segue:

Direito 
de uso

Licenças 
ambientais

Direito de Uso do 
bem público Servidão Softwares

Direito de extensão 
de concessão Total

Custo de aquisição
Em 01/01/2017 10.079 75.081 141.821 1.135 1.365 1.267 230.748
Adições 1.433 37.936 - - 31 - 39.400
Transferência - - (4) (23) 27 - -
Em 31/12/2017 11.512 113.017 141.817 1.112 1.423 1.267 270.148
Adições - 306 - 19 - - 325
Baixas - (6.049) - - - - (6.049)
Transferência - - (37) - - - (37)
Em 31/12/2018 11.512 107.274 141.780 1.131 1.423 1.267 264.387
Amortização acumulada
Em 01/01/2017 * - (21.319) (14.538) (107) (780) (63) (36.807)
Adições - (14.561) (7.876) (89) (139) (53) (22.718)
Transferências - - (37) 40 (3) - -
Em 31/12/2017 * - (35.880) (22.451) (156) (922) (116) (59.525)
Adições (440) (20.273) (8.007) (52) (226) (58) (29.056)
Baixas 2 27 - - - - 29
Transferência - - 37 - - - 37
Em 31/12/2018 (438) (56.126) (30.421) (208) (1.148) (174) (88.515)
Em 01/01/2017 * 10.079 53.762 127.283 1.028 585 1.204 193.941
Em 31/12/2017 * 11.512 77.137 119.366 956 501 1.151 210.623
Em 31/12/2018 11.074 51.148 111.359 923 275 1.093 175.872
Taxa média de amortização 3,82% 18,41% 5,65% 4,64% 15,88% 4,58% 10,87%
*Saldo reapresentado. Os ativos intangíveis servidão, concessão onerosa e outros são amortizáveis pelo método linear que representam o padrão de consumo 
destes direitos. Como, nas autorizações outorgadas para a Companhia, não há indenização no final da concessão, não é reconhecido qualquer valor residual 
e são ajustadas as taxas de amortização para que todos os ativos sejam amortizados dentro do período da concessão. A Companhia não identificou indícios 
de perda do valor recuperável de seus ativos intangíveis, que são de vida útil definida. A Companhia não possui ativos intangíveis com vida útil indefinida.
10 - Fornecedores Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Energia elétrica comprada por meio de contratos no ACL 4.456 35.049 4.456  35.049 
Encargos de uso da rede elétrica 169 2.877 169  2.877 
Fornecedores de materiais e serviços 8.796 5.656 15.115  30.169 

 13.421  43.582 19.740  68.105 
11 - Tributos a recolher sobre o lucro Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017 31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017

 Reapresentado Reapresentado Reapresentado Reapresentado
Imposto de Renda 65.791 61.702 69.198 68.213 61.703 69.198
Contribuição Social 23.685 22.213 24.911 24.556 22.212 24.911

 89.476 83.915 94.109 92.769 83.915 94.109
11.1 - Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos: A Companhia possui débitos tributários diferidos de Imposto de Renda, constituídos à 
alíquota de 25%, e Contribuição Social, constituídos à alíquota de 9%, referentes aos efeitos de diferenças temporárias relacionadas aos seguintes itens:

Controladora Consolidado
 31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017 31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017

Reapresentado Reapresentado Reapresentado Reapresentado
Créditos tributários      
Reversão de inadimplência junto à CCEE - (1.125) 1.125 - (1.125) 1.125
Concessão com outorga onerosa (UBP) 7.383 6.996 1.703 7.383 6.996 1.703
Provisões 44.139 28.066 3.118 45.198 28.066 3.118
Redução ao valor recuperável de ativos - - - - - 9.015
Outros 1.175 1.946 1.686 1.541 1.946 1.686
 52.697 35.883 7.632 52.716 35.883 16.647
Obrigações diferidas
Juros capitalizados - CPC 20 (23.481) (24.338) (12.143) (23.481) (24.338) (12.143)
Depreciação fiscal (34.617) (22.507) (10.243) (34.617) (22.507) (10.243)
 (58.098) (46.845) (22.386) (58.098) (46.845) (22.386)
 (5.401)  (10.962) (14.754) (3.976)  (10.962) (5.739)
Total do ativo - - - 1.425 - 9.015
Total do passivo (5.401) (10.962) (14.754) (5.401) (10.962) (14.754)

(5.401) (10.962) (14.754) (3.976) (10.962) (5.739)
A movimentação do Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos é como segue:

Controladora Consolidado
 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Reapresentado Reapresentado
Saldo no início do exercício (10.962) (14.754) (10.962) (5.739)
Efeitos alocados à Demonstração do Resultado 5.561 3.792 6.986 (5.223)
Saldo no final do exercício (5.401) (10.962) (3.976) (10.962)
11.2 - Conciliação da despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais 
combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado para controladora e consolidado para o exercício de 2018 é 
conforme demonstrado a seguir:

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Reapresentado Reapresentado

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 294.361 319.968 297.798 328.983
Alíquota vigente - imposto de renda e contribuição social 34% 34% 34% 34%
Despesa nominal esperada (100.083)  (108.789) (101.251)  (111.854)

Diferenças Permanentes - efeitos fiscais incidentes sobre:
Resultado de Equivalência Patrimonial 3.771  3.712 -  - 
Reversão de imposto diferido ativo - expectativa de realização -  - -  (9.015)
Reversão de provisões - 829 - 829
Créditos tributários não constituídos -  - 1.492  6.778
Outros 270  (768) 280 (769)
Despesa no resultado (96.042)  (105.016) (99.479)  (114.031)
Imposto corrente (101.603)  (108.818) (106.465)  (108.808)
Imposto diferido 5.561  3.792 6.986  (5.223)

(96.042)  (105.016) (99.479)  (114.031)
Alíquota efetiva 33% 33% 33% 35%
12 - Concessões a pagar Porto Estrela Capim Branco Candonga Controladora e Consolidado
Saldo em 31/12/2016 271.336 24.136 1.604 297.076
Efeitos financeiros reconhecidos 44.456 6.311 583 51.350
Amortizações (38.625) (4.740) (330) (43.695)
Saldo em 31/12/2017 277.167 25.707 1.857 304.731
Efeitos financeiros reconhecidos 33.535 3.813 245 37.593
Amortizações (39.310) (4.778) (338) (44.426)
Saldo em 31/12/2018 271.392 24.742 1.764 297.898

Controladora e Consolidado
Classificadas como: 31/12/2018 31/12/2017
Passivo circulante 33.597 34.704
Passivo não circulante 264.301 270.027

297.898 304.731
a) Vencimentos das concessões a pagar apresentadas no passivo para controladora e consolidado são conforme segue:
2019 33.597
2020 29.417
2021 a 2025 145.303
2026 a 2030 76.606
2031 em diante 12.975

297.898
A Companhia aplicou o ajuste a valor presente sobre os fluxos de caixa esperados para outorga onerosa de determinados contratos de concessão utilizando 
uma taxa média de desconto nominal de 14,17%, e embute a inflação prevista no pagamento das parcelas.
13 – Financiamentos e debêntures: A composição dos financiamentos e debêntures para controladora e consolidado é como segue:

Controladora Consolidado
Descrição Vencimento Encargos Anuais médios (%) Moeda 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Debêntures 10/07/2020 109,5% da DI R$ 289.120 364.409 289.120 364.409
Finem BNDES 16/01/2034 TJLP + 2,48% R$ - - 226.167 236.603

289.120 364.409 515.287 601.012
Classificadas como:
Passivo circulante 149.120 84.409 167.557 98.252
Passivo não circulante 140.000 280.000 347.730 502.760

289.120 364.409 515.287 601.012
a) Debêntures: Possuem cláusulas restritivas com base nas Demonstrações Financeiras semestrais, onde o índice obtido da divisão da Dívida Liquida pelo 
EBITDA não deverá ser maior ou igual a 3,5. O índice obtido em 31 de dezembro de 2018 é inferior ao citado parâmetro. Ademais, possuem ainda outras 
cláusulas de restrições quanto à mudança, transferência ou cessão do controle societário, incorporação, fusão e cisão sem a prévia anuência do credor. 
Cumpre ressaltar que a Companhia está adimplente à totalidade das cláusulas restritivas prevista no citado contrato. b) Finem BNDES: Em 08 de dezembro 
de 2017 a Companhia, suas subsidiária Aliança Eólica Santo Inácio Participações (“Aliança Eólica”) e as subsidiárias Central Eólica Santo Inácio III, Central 
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Eólica Santo Inácio IV, Central Eólica São Raimundo e Central Eólica Garrote (“SPEs”) assinaram, em conjunto, o Contrato de Financiamento Nº 17.2.0274.1 
e o Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos, Administração de Contas e Outras Avenças Nº 17.2.0274.2, junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES). O financiamento era condição prevista no Plano de Negócios do Parque Eólico Santo Inácio, possui volume financeiro de 
R$243.500,00, prazo de pagamento em 16 anos e remuneração definida pela taxa TJLP + 2,48% ao ano. Foram dados em garantia: (i) penhor da totalidade 
das ações da Aliança Eólica, (ii) penhor da totalidade das ações das SPEs, (iii) cessão fiduciária dos direitos creditórios provenientes dos contratos de compra 
e venda de energia das SPEs, (iv) cessão fiduciária de quaisquer outros direitos e/ou receitas das SPEs, (v) cessão fiduciária dos créditos que venham a 
ser depositados nas contas centralizadoras das SPEs e da Aliança Eólica, (vi) cessão fiduciária dos direitos emergentes da autorização das SPEs dada pela 
Aneel, (vii) cessão fiduciária dos direitos creditórios dos contratos de fornecimento, supervisão, montagem e comissionamento dos aerogeradores, (viii) cessão 
fiduciária dos direitos creditórios dos contratos de operação e manutenção do Parque Eólico Santo Inácio, (ix) penhor das máquinas e equipamentos das SPEs 
e, (x) prestação de fiança corporativa da Companhia, responsabilizando-se solidariamente pelo fiel e exato cumprimento de todas as obrigações assumidas 
até a liquidação total do contrato de financiamento. Dentre as obrigações assumidas, comuns a este tipo de contrato, destaca-se a manutenção por parte das 
SPEs do Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) em um nível igual ou superior a 1,3 (um inteiro e três décimos), medido e auditado anualmente com 
base nos valores apurados nas Demonstrações Financeiras dos últimos doze meses. Caso deixe de atingir o ICSD exigido, as SPEs incorrerão em aumento 
do número de parcelas retidas nas contas reserva do serviço da dívida, que passarão de três vezes para seis vezes o valor do último pagamento mensal ao 
BNDES. Os compromissos estabelecidos nos contratos de financiamento e debêntures estão sendo cumpridos pela Companhia e suas controladas em 31 de 
dezembro de 2018. A movimentação dos financiamentos e debêntures é como segue:
Evento Controladora Consolidado
Saldo em 01 de janeiro de 2017 319.514 319.514
Encargos financeiros 37.968 38.212
Amortização do principal (300.000) (300.000)
Amortização de juros (43.218) (43.218)
Financiamentos obtidos líquidos dos custos de captação 350.145 586.504
Saldo em 31 de dezembro de 2017 364.409 601.012
Encargos financeiros 22.272 43.919
Amortização do principal (70.000) (83.975)
Amortização de juros (27.561) (45.669)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 289.120 515.287
O principal indexador utilizado para atualização monetária dos empréstimos teve as seguintes variações acumuladas anualizadas:
Indexador 31/12/2018 31/12/2017
CDI 6,4% 7,0%
TJLP 7,0% 7,5%
O vencimento dos financiamentos e debêntures apresentados no passivo não circulante é conforme segue:
Evento Controladora Consolidado
2020 140.000  155.451 
2021 -  15.535 
2022 -  15.617 
2023 -  15.722 
2024 a 2028 -  72.108 
2029 a 2033 -  73.297 
Financiamentos e debêntures 140.000 347.730
14 - Encargos regulatórios a recolher: A composição dos encargos setoriais a recolher é conforme segue:

Controladora e Consolidado
Encargos 31/12/2018 31/12/2017
Compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos 3.891 3.806
Pesquisa e desenvolvimento 17.384 11.777
Outros 1.098 905

22.373 16.488
Classificados como:
Passivo circulante 4.991 4.711
Passivo não circulante 17.382 11.777

22.373 16.48815 - Provisão para compromissos futuros
Aimorés Candonga Capim Branco Funil Controladora Centrais Eólicas Consolidado

Saldo em 01/01/2017 41.754 7.578 3.729  - 53.061  - 53.061 
Adições (baixas) 24.556 (4.423) - 15.817 35.950 1.995 37.945 
Pagamentos (20.470) (202) (2.081) (1.729) (24.482)  - (24.482)
Atualização 6.393 1.165 573 787 8.918  - 8.918 
Saldo em 31/12/2017 52.233 4.118 2.221 14.875 73.447 1.995 75.442 
Adições (baixas) (4.253) (2.500) (399) 1.456 (5.696) (51) (5.747)
Pagamentos (15.782) (186) (897) (2.562) (19.427) (636) (20.063)
Atualização 3.829 284 165 932 5.210 172 5.382
Saldo em 31/12/2018 36.027 1.716 1.090 14.701 53.534 1.480 55.014

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Passivo circulante 22.220 36.537 23.081 36.673
Passivo não circulante 31.314 36.910 31.933 38.769

 53.534 73.447 55.014 75.442
Considerando que: (i) a Companhia obtém licenças ambientais e, consequentemente, deve cumprir as obrigações nelas constantes para operar; (ii) essa 
obrigação decorre de eventos já ocorridos; e (iii) se espera que exista saída de recursos capazes de gerar benefícios econômicos futuros, a Companhia 
provisiona os custos socioambientais no passivo circulante e não circulante e incorpora tal custo no seu ativo intangível conforme estabelecido pelo OCPC 05 - 
Contratos de Concessão. Durante o prazo de vigência das licenças de operação tais custos são registrados no resultado. A provisão é inicialmente mensurada 
ao seu valor justo e, posteriormente, é ajustada a valor presente e por mudança no valor ou na tempestividade dos fluxos de caixa estimados, os quais são 
considerados suficientes para os desembolsos futuros durante a fase de operação de seus empreendimentos em operação. A provisão foi constituída para as 
usinas que possuem licença operacional em vigor. A Companhia está em processo de renovação das licenças de operação para as demais usinas e possui 
perspectivas positivas quanto a conclusão do citado processo de renovação. A Companhia aplicou o ajuste a valor presente para mensuração do valor das 
provisões para compromissos futuros utilizando uma taxa média de desconto nominal de 7,29%. 16 - Processos judiciais: a) Provisões para processos 
judiciais: A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos, perante vários tribunais e órgãos, oriundos do curso normal de suas operações, 
envolvendo questões trabalhistas, cíveis, tributárias, ambientais, regulatórias entre outras, e constituiu provisões para as ações cuja expectativa de perda é 
considerada provável, e nas quais a Companhia figura no polo passivo baseada na sua avaliação e de seus assessores legais, para as quais será necessária 
saída de recursos financeiros para liquidar a obrigação, conforme segue:

Ambiental Cíveis Trabalhistas Regulatório Total
Saldo em 01/01/2017 3.072 10.154 725  - 13.951
Adições 3.100 4.794 197 73.845 81.936
Reversões/pagamentos (1.475) (1.474) (441)  - (3.390)
Saldo em 31/12/2017 4.697 13.474 481 73.845 92.497
Adições  244  1.599  338  44.964 47.145
Reversões/pagamentos  (414)  (388)  (306)  - (1.108)
Saldo em 31/12/2018 4.527 14.685 513 118.809 138.534
A Administração da Companhia, tendo em vista os prazos e a dinâmica dos sistemas judiciário, tributário e regulatório, acredita não ser praticável fornecer 
informações úteis aos usuários destas informações contábeis a respeito do momento de eventuais saídas de caixa, bem como de qualquer possibilidade 
de reembolsos. A Companhia acredita que eventuais desembolsos, em excesso aos montantes provisionados, após o desfecho dos respectivos processos, 
não afetarão, de forma relevante, o resultado das suas operações e a sua posição financeira. Processos judiciais relativos a passivos contingentes 
cuja expectativa de perda é provável e para os quais foram constituídas provisões: Os valores apresentados para as provisões refletem as melhores 
expectativas dos desembolsos futuros para as contingências relacionadas a elas, sendo os detalhes sobre os principais processos judiciais relativos a estas 
provisões conforme segue: Ações regulatórias: Ação para retorno de Candonga ao MRE com Pedido Liminar: Em 6 de maio de 2016, a ANEEL emitiu 
despacho suspendendo a operação comercial das três unidades geradoras da Usina Hidrelétrica Risoleta Neves (“Candonga”). O referido despacho foi 
publicado em 9 de maio de 2016, data da efetiva suspensão da operação comercial imposta pela ANEEL, a qual implicou em um substancial aumento do custo 
com compra de energia por parte da Companhia desde então. Em fevereiro de 2017, após a confirmação da decisão, a Companhia ajuizou ação questionando 
tal decisão da ANEEL, uma vez que entende que não pode ser responsabilizada pelos impactos em sua Usina advindos do rompimento da barragem em 
Mariana. Adicionalmente, a Aliança teve, no início de abril de 2017, um pedido de liminar deferido pela Justiça Federal de Minas Gerais. Em decisão, o juiz 
apontou excludente de responsabilidade da Companhia pela falta de condição operativa da Usina de Candonga, uma vez que tal situação foi ocasionada 
por caso fortuito extremo. Nesta mesma decisão, o juiz determinou que a Usina fosse considerada como participante efetiva do MRE, bem como que tivesse 
expurgados todos os efeitos decorrentes de sua indisponibilidade no período. Dessa forma, a Aliança teve contabilizados a seu favor – no âmbito da CCEE – 
todos os montantes referentes à suspensão da operação de Candonga. O pedido liminar deferido em favor da Aliança se refere a um processo judicial movido 
pela própria Companhia e ainda em curso. Assim sendo, dada a incerteza referente a qual fato geraria a obrigação da Companhia de devolver os valores já 
efetivamente realizados, a Aliança provisiona o montante total de R$118.809 (R$73.845 em 31 de dezembro de 2017), que se referem a valores efetivamente 
realizados na CCEE através da liquidação de curto prazo. Ações cíveis: Ação Civil Pública COPASA com Pedido Liminar: Trata-se de ação civil pública 
ajuizada pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais em face da Companhia de Saneamento Básico (COPASA) e Aliança Geração de Energia S.A., a 
fim de que sejam providenciadas as obras de pavimentação asfáltica que ficaram inacabadas no município de Resplendor, objeto de convênio firmado entre o 
então Consórcio da Usina de Aimorés – CHA e a COPASA.  A execução de todas as obrigações constantes no convênio era da empresa de saneamento, sendo 
obrigação do Consórcio, tão somente, a realização dos pagamentos relativos às execuções civis. Por motivos alheios à gestão do Consórcio as execuções 
não foram finalizadas, tendo expirado o prazo de validade do convênio. A ação está provisionada como perda provável, no montante de R$10.328 (R$9.877 
em 31 de dezembro de 2017) uma vez que o valor é devido e deverá ser repassado. Ações ambientais: Homologação de pagamento de compensação 
ambiental: Trata-se de Ação Civil Pública, que tramitou perante a 6ª Vara da Justiça Federal em Belo Horizonte e foi suspensa em junho de 2007, em razão 
da criação da Seção Judiciária de Governador Valadares, para onde os autos foram remetidos em setembro de 2010, onde continua tramitando. Em maio 
de 2014, o Ministério Público Federal em Governador Valadares requereu que fosse efetuado, em juízo, o depósito do valor estipulado para compensação 
ambiental, o que foi realizado em maio de 2014, à disposição do juízo, da importância de R$1.780. Em setembro de 2018 foi publicada sentença de primeira 
instância, reconhecendo a legitimidade da destinação da compensação ambiental ao órgão estadual, determinando ainda, que a Aliança procedesse ao 
depósito complementar de valores relativos à correção monetária do valor originário determinado, relativo ao período de abril de 2003 a maio de 2014. 
Conforme determinado, foi realizado depósito complementar, no valor de R$1.656, não havendo que se falar em obrigações adicionais da Aliança. Os valores 
estão disponíveis ao juízo e possivelmente haverá recurso por parte da AGU, o que não guarda qualquer relação com atuação da Aliança, mera interveniente 
pagadora. Outras ações: A Companhia é parte em outras ações que são individualmente de menor relevância, mas cujo prognóstico de perda é provável, de 
forma que são mantidas provisões nos seguintes montantes: R$4.357 (R$3.147 em 31 de dezembro de 2017) para 12 ações cíveis, R$2.747 (R$2.933 em 
31 de dezembro de 2017) para 7 ações ambientais e R$562 (R$448 em 31 de dezembro de 2017) para 13 ações trabalhistas. Processos judiciais relativos 
a passivos contingentes cuja expectativa de perda é possível e para os quais não foram constituídas provisões: A Companhia possui passivos contingentes 
referentes a processos judiciais para os quais acredita ter argumentos de mérito para a defesa judicial e que, portanto, sua expectativa de perda é considerada 
possível. O montante estimado envolvido nestas discussões totaliza R$46.962 (R$76.829 em 31 de dezembro de 2017) sendo os detalhes para os principais 
valores apresentados como segue:

31/12/2018 31/12/2017
Fiscal - 34.785
Ambiental 8.725 6.705
Cíveis 13.929 9.697
Regulatório 24.102 25.448
Outras 206 194
 46.962 76.829
Ações fiscais: Ação Anulatória em razão do Auto de Infração nº 01.000622023-90: Distribuída Ação Ordinária pela Aliança Geração de Energia S.A., com 
pedido de concessão de tutela de evidência para que seja determinada a imediata suspensão da exigibilidade dos valores decorrentes da inclusão do ICMS 
objeto do Auto de Infração nº 01.000622023-90 e, ao final, para que seja declarado o seu direito de não recolher o ICMS nas transferências de energia elétrica 
para o seu estabelecimento matriz, tanto nas remessas oriundas das usinas filiais como nas remessas oriundas dos consórcios de que participa, conforme o 
disposto na Súmula nº 166/STJ e a jurisprudência pacífica dos Tribunais, consolidada inclusive no regime no art. 543-C do CPC/73. Subsidiariamente, foi 
requerido também o afastamento da exigência sobre as entradas de energia que posteriormente foram destinadas à CEMIG em Minas Gerais, em razão da 
aplicação do regime de diferimento do ICMS, nos termos do art. 12 e item 31 do Anexo II, ambos do RICMS/MG. Valor da causa é R$40.787 (correspondente 
ao valor atualizado do débito acrescido de 10% de honorários) e se refere ao valor da condenação da instância administrativa. Como ainda não há qualquer 
tipo de decisão em âmbito judicial, bem como não há valor liquidado, não há qualquer provisionamento realizado. Ações regulatórias: Encargos de Serviços 
do Sistema - Resolução do Conselho Nacional de Política Energética: Trata-se de ação ajuizada por Aliança Geração de Energia S.A. contra a União Federal, 
com pedido de antecipação de tutela, para que a União e a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE, se abstenham de praticar qualquer ato 
que, com fundamento na Resolução CNPE nº 03/2013, “inclua a autora e seus ativos de geração no rateio do custo do despacho adicional de usina, acionado 
extraordinariamente por decisão do CMSE, para garantir o suprimento energético, seja no regime transitório ou no permanente, procedendo-se à recontabilização 
dos encargos eventualmente cobrados desde a edição da Resolução até o efetivo cumprimento da liminar”. Isso porque a Resolução CNPE nº 3, de março de 
2013, estabeleceu novos critérios para o rateio do custo do despacho adicional de usinas termelétricas. Pelos novos critérios, o custo dos Encargos do Serviço 
do Sistema (ESS) por motivo de segurança energética, que era rateado integralmente entre os consumidores livres e distribuidoras, passaria a ser rateado por 
todos os agentes do Sistema Interligado Nacional (SIN), inclusive geradores e comercializadores. Em abril de 2015, a Companhia obteve liminar sustando os 
efeitos dos artigos 2º e 3º da Resolução CNPE nº 3, isentando os geradores do pagamento do ESS em conformidade à Resolução mencionada. A União 
Federal interpôs agravo de instrumento contra a decisão liminar de primeira instância e aguarda-se julgamento deste agravo pelo Tribunal Regional Federal. 
Conforme estimativas da Companhia o valor da contingência é de, aproximadamente R$24.102 (R$22.988 em 31 de dezembro de 2017), atualizados. Com 
base nos argumentos e considerando que o assunto dependerá de futura decisão do governo, os assessores jurídicos da Companhia consideraram o risco de 
perda desta contingência como possível. Em fevereiro de 2018 foi prolatada decisão de primeira instância favorável aos pedidos da autora, tendo sido 
apresentados pelos adversos recursos ainda não analisados. Ações cíveis: Atividade Pesqueira: São 9 ações cíveis com valor total de R$4.330 (R$4.163 em 
31 de dezembro de 2017) propostas por pescadores da região da UHE Aimorés que alegam que a construção do empreendimento hidrelétrico comprometeu 
a atividade pesqueira da região e pleiteiam, em sua maioria, indenização por danos materiais. Apesar das ações propostas, a Companhia já possui uma força 
tarefa na UHE de Aimorés onde foi desenvolvido um Programa de Readequação para Pescadores que visa reativar economicamente os pescadores das 
cidades onde o empreendimento atua. Isso porque a atividade da pesca profissional encontra-se dificultada na região, não apenas pela implantação da Usina 
de Aimorés, mas principalmente pela degradação geral da bacia do rio Doce, causada pela baixa qualidade da água, decorrente do lançamento de grandes 
quantidades de defensivos agrícolas e de esgoto não tratado no rio, da redução da quantidade da água e do assoreamento, da falta de mata ciliar e da proteção 
das encostas e dos topos de morro. Atualmente, o programa abrange 123 pescadores e oferece o assessoramento e oportunidade de desenvolverem uma nova 
atividade produtiva, de forma que eles tenham condições de obter emprego e renda. Ação Civil Pública em face da Samarco Mineração S.A. e Consórcio 
Candonga: Trata-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público Estadual e Advocacia Geral do Estado, em face da Samarco Mineração S.A. e 
Consórcio Candonga. A pretensão relativa ao Consórcio refere-se à intenção de utilização do reservatório da Usina como receptáculo de rejeitos que 
eventualmente sejam carreados no caso de rompimento da barragem de Germano, da Samarco, e, ainda, o esvaziamento do reservatório no prazo de dois 
dias, custeado pela mineradora. Foi deferida liminar com essas determinações, que foi imediatamente combatida pelo Consórcio, sob os argumentos de 
impossibilidade do cumprimento das determinações do julgador, em razão de risco iminente de a barragem não suportar o peso do material carreado (uma vez 
que sua densidade é aproximadamente quatro vezes maior que a da água) e romper ou galgar, causando um impacto muito maior nas comunidades localizadas 
à jusante da UHE, além da impossibilidade de promover o esvaziamento do reservatório, quase que integralmente assoreado, por ausência de tecnologia para 
realizar a dragagem no tempo determinado e lugar para dispor, adequadamente, o material dragado. O desembargador relator do caso acolheu parcialmente 
os pleitos do consórcio, entendeu que esse não poderia ser penalizado na mesma medida em que a mineradora, uma vez que se trata de vítima dos fatos, e 
determinou as obrigações de: a) permitir e facilitar o acesso dos trabalhadores da Samarco durante o trabalho de esvaziamento dos rejeitos de minério (o que 
passou a ser obrigação integralmente dela); b) dar suporte técnico designando 01 ou mais profissionais especializados para acompanhar os trabalhos, a fim de 
que toda a atividade seja desenvolvida com segurança; e c) disponibilizar alojamento para que os trabalhadores da Samarco possam realizar suas refeições, 
para descanso, pernoite e higiene pessoal básica. Por derradeiro, restou ainda determinada a utilização do reservatório para conter os rejeitos de minério 
oriundos da barragem de Germano, caso ocorra seu rompimento. Ação de Desapropriação - Parque Estadual: A ação foi originariamente distribuída por não 
ter sido possível a desapropriação amigável da propriedade para a formação do Parques estadual do Pau Furado em razão dos valores apresentados. Em 
agosto de 2018 foi apresentado laudo pericial para a terra nua e benfeitorias e em dezembro de 2018 foi apresentado parecer técnico do assistente pericial do 
Consórcio, bem como pedido de esclarecimentos ao perito judicial. O montante do processo registrado como possível é de R$6.255 (R$0 em 31 de dezembro 
de 2017). Ação ambiental: Condicionante Ambiental – UHE Aimorés: Trata-se de Auto de Infração lavrado pelo IBAMA, em 2016, pelo suposto não atendimento 
à Condicionante 2.12 da Licença de Operação nº 512/2005 (1ª renovação) referente à UHE Aimorés, causando prejuízos ambientais, econômicos e sociais. 
Essa condicionante é referente às medidas compensatórias aos danos causados pela implantação da usina. O montante atualizado classificado como possível 
é de R$5.622 (R$5.377 em 31 de dezembro de 2017). Condicionante Ambiental: Trata-se de Auto de Infração lavrado pelo IBAMA, nos seguintes termos: “Fazer 
funcionar usina hidrelétrica em desacordo com a licença de operação emitida”. Em 1 de julho de 2011 foi apresentada defesa e, desde então, até tempos 
presentes – sem que tenha havido qualquer manifestação da autarquia -, a Aliança vem pleiteando a anulação do Auto de Infração em razão de nulidades. Isso 
porque na capitulação do AI alega-se o descumprimento de condicionante ambiental, quando, na verdade, o que ocorreu foi a não execução de uma sugestão 
(portanto, sem qualquer obrigatoriedade) de item de Plano Básico Ambiental (Programa 16) relativo à Licença de Implantação do empreendimento. Ainda não 
houve qualquer análise do processo pelo IBAMA. O montante do processo registrado como possível é de R$1.749 (R$1.662 em 31 de dezembro de 2017). 
Outras ações: Adicionalmente, a Companhia é parte em outras 9 ações cíveis que totalizam um montante de R$3.344 (R$3.871 em 31 de dezembro de 2017), 
em outras 21 ações ambientais que totalizam R$1.354 (R$1.284 em 31 de dezembro de 2017), 1 ação regulatória no montante de R$0 (R$2.460 em 31 de 
dezembro de 2017) e, as quais são individualmente de menor relevância e cujo prognóstico de perda é possível. b) Depósitos judiciais: Os depósitos vinculados 
a litígios referem-se, principalmente, às contingências ambientais.

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Trabalhista 148 122 156 122
Ação Civil Pública - Beira Rio 1.021 970 1.021 970
Cíveis’ - 411 - 411
Ambiental 5.306 7.180 5.306 7.180
Unidade de conservação ambiental de Pau Furado 3.890 3.782 3.890 3.782
Compensação ambiental - 2.213 - 2.213
Questionamento de auto de infração 919 872 919 872
Outros 497 398 497 398

6.475 8.768 6.483 8.768
O montante de R$1.021 é referente a uma ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Federal em face do Consórcio da Hidrelétrica de Aimorés - CHA. 
Os depósitos vinculados a litígios, no montante de R$3.890, são relativos a aquisições de áreas para constituição da Unidade de Conservação Ambiental de 
Pau Furado, em atendimento às condicionantes ambientais de compensação florestal do Consórcio Capim Branco. O consórcio ainda mantém discussões na 
esfera administrativa e judicial acerca da extensão desta área, motivo pelo qual o montante se encontra depositado em juízo. O montante de R$919 é referente 
a uma ação anulatória distribuída em razão da lavratura, pelo IBAMA, do auto de infração nº 557482, representando, portanto, o depósito caução do valor para 
a discussão em juízo. 17 - Patrimônio líquido: Em 31 de dezembro 2018 e em 31 de dezembro de 2017 o capital social da Companhia era de R$1.291.488, 
dividido em 1.291.582.500 (um bilhão, duzentas e noventa e um milhões, quinhentas e oitenta e duas mil e quinhentas) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. A composição do capital social da Companhia é conforme segue:

31/12/2018 31/12/2017
Acionistas (No de Ações) (Em R$) (No de Ações) (Em R$)
Vale S.A. 710.370.375 710.318.125,65 710.370.375 710.318.125,65
Cemig GT 581.212.125 581.169.375,35 581.212.125 581.169.375,35

1.291.582.500 1.291.487.501,00 1.291.582.500 1.291.487.501,00
(a) Dividendos: O Estatuto Social da Companhia determina a distribuição da totalidade dos lucros líquidos apurados como dividendos, respeitados os planos 
de negócios e de investimentos aprovados pela Companhia. Dessa forma, o montante de R$201.475 está classificado como dividendos a pagar, sendo que 
o montante de R$198.319 refere-se ao lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2018 e R$3.156 refere-se ao efeito líquido de ajustes de anos 
anteriores. (b) Reserva legal: De acordo com o art. 193 da Lei das Sociedades por Ações, a Sociedade deve destinar 5% do lucro líquido apurado no exercício 
à constituição da reserva legal, até o limite de 20% do capital social. A destinação é optativa quando a reserva legal, somada as reservas de capital, superam 
em 30% o capital social. Assim, a Companhia não constituiu reserva legal no exercício comparativo, em decorrência das reservas de capital representarem 
44% do capital social. (c) Reserva de capital: O tratamento dado à integralização dos ativos de titularidade da acionista Vale ao capital da Companhia, no 
valor líquido de R$ 1.276.668, é o seguinte: R$ 710.251 foram destinados à conta do capital social e o montante de R$ 566.417 foi destinado à constituição de 
Reserva de Capital, de forma que se manteve no Capital Social a proporção de 55% e 45% para Vale e Cemig GT, respectivamente. (d) Lucro por ação: A seguir 
estão reconciliados o lucro líquido e a média ponderada das ações em circulação com os montantes usados para calcular o lucro básico e diluído por ação.

31/12/2018 31/12/2017
Reapresentado 

Lucro líquido do exercício 198.319 214.950
Média ponderada das ações (ações em milhares) 1.291.582 1.291.582
Lucro básico por ação (em R$) 0,15 0,17

18 - Receita: A composição da receita da Companhia é conforme segue: Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Fornecimento bruto de energia elétrica (a) 1.020.349  1.054.615 1.095.625  1.057.287 
Transações com energia na CCEE 11.831  3.685 25.144  12.345 
Receita bruta pela prestação de serviços 3.898 3.548 639  3.443 
Ajuste a valor presente (c) -  (10.339) -  (10.339)
Impostos e encargos incidentes sobre as receitas (b) (129.226)  (131.721) (137.703)  (132.832)

906.852  919.788 983.705  929.904 
a) Fornecimento bruto de energia elétrica: A composição do Fornecimento de Energia Elétrica, por classe de consumidores para controladora e consolidado, é a seguinte:

Controladora
31/12/2018 31/12/2017

 MWh (*) R$ MWh (*) R$
Industrial ou equivalente 2.439.013 439.973 3.761.168  543.363 
Comercial ou equivalente 154.876 39.001  285.552  96.837 
Suprimento a outras concessionárias 3.176.966 541.375  1.870.442  414.415 

5.770.855 1.020.349 5.917.716  1.054.615 
Consolidado

31/12/2018 31/12/2017
 MWh (*) R$ MWh (*) R$

Industrial ou equivalente 2.861.605 513.349 3.772.328 546.035
Comercial ou equivalente 154.876 40.901 285.552 96.837
Suprimento a outras concessionárias 3.176.966 541.375 1.963.008 414.415

6.193.447 1.095.625 6.020.888 1.057.287
(*) Informações não auditadas pelos auditores independentes. b) Impostos e encargos incidentes sobre a receita para controladora e consolidado

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Tributos sobre a receita    
PIS (17.059)  (17.410) (18.523)  (17.608) 
COFINS (78.576)  (80.317) (85.318)  (81.230) 
ICMS (3.972)  (5.809) (3.972)  (5.809) 
ISS (195)  (178) (195)  (178) 

(99.802)  (103.714) (108.008)  (104.825) 
Encargos do consumidor   
Compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos (17.425)  (16.319) (17.425)  (16.319) 
Taxa de fiscalização dos serviços de energia elétrica (2.967)  (2.961) (3.240)  (2.961) 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico Tecnológico (1.806)  (1.745) (1.804)  (1.745) 
Pesquisa expansão sistema energético - MME (3.613)  (3.491) (3.613)  (3.491) 
Pesquisa e desenvolvimento (3.613)  (3.491) (3.613)  (3.491) 

(29.424)  (28.007) (26.695)  (28.007) 
(129.226) (131.721) (137.703)  (132.832) 

c) Ajuste a valor presente: Refere-se ao ajuste a valor presente reconhecido pelo alongamento de prazo concedido a clientes na venda de energia elétrica no 
Ambiente de Comercialização Livre. 19 - Custos e despesas operacionais: A composição dos custos e das despesas operacionais da Companhia é conforme 
segue: a) Custos com geração de energia para controladora e consolidado
 Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
 Reapresentado  Reapresentado
Energia elétrica comprada para revenda (392.858)  (407.036) (401.382)  (406.357)
Repasse repactuação do Risco Hidrológico 87.316  102.245 87.316  102.245 
Depreciação e amortização (125.325)  (121.299) (153.149)  (122.950)
Serviços de terceiros (40.876)  (42.593) (45.084)  (49.707)
Encargos de uso da rede básica de transmissão (43.627)  (42.252) (47.042)  (42.552)
Pessoal (25.863)  (25.034) (25.698)  (25.264)
Participação dos empregados e administradores no resultado (2.881)  (3.751) (2.881)  (3.751)
Materiais (1.580)  (2.752) (1.646)  (2.886)
Reversões operacionais -  3.309 -  3.309 
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas (9.932)  (10.334) (8.980)  (11.725)

 (555.446)  (549.497) (598.546)  (559.638)
Classificação no resultado   
Energia elétrica comprada para revenda (305.542)  (304.791) (314.066)  (304.112)
Reversões (provisões) operacionais -  3.309 -  3.309 
Encargos de uso da rede básica de transmissão (43.627)  (42.252) (47.042)  (42.552)
Depreciação e amortização (125.325)  (121.299) (153.149)  (122.950)
Outros custos com geração de energia (80.952)  (84.464) (84.289)  (93.333)

 (556.446)  (549.497) (598.546)  (559.638)
b) Despesas operacionais Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Serviços de terceiros (11.883)  (7.434) (12.042)  (8.732)
Pessoal (12.018)  (11.268) (12.018)  (11.268)
Participação dos empregados no resultado (1.724)  (1.037) (1.724)  (1.037)
Depreciação e amortização (3.191)  (346) (3.566)  (368)
Redução ao valor recuperável dos ativos - - - 26.515
Outras despesas operacionais, líquidas (2.275)  (1.359) (1.355)  (1.365)

(31.091)  (21.444) (30.705) 3.745
Classificação no resultado   
Despesas gerais e administrativas (27.900)  (21.098) (27.139)  4.113
Outras despesas operacionais (3.191)  (346) (3.566)  (368)

 (31.091) (21.444) (30.705)  3.745
Resultado de equivalência patrimonial 10.714  10.914 - -
 (20.377)  (10.530) (30.705) 3.745
20 - Receitas e despesas financeiras: A composição do resultado financeiro para controladora e consolidado é conforme segue:
 Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

 Reapresentado Reapresentado 
Receitas financeiras  
Realização do ajuste a valor presente (Nota 18.c) - 12.623 - 12.623
Renda de aplicação financeira 29.779 14.852 32.118 13.550
Outras 566 2.121 566 2.121

 30.345 29.596 32.684 28.294
Despesas financeiras   
Encargos financeiros - concessões a pagar (37.593)  (51.350) (37.593)  (51.350)
Encargos financeiros - provisões ambientais (5.210)  (8.918) (5.382)  (8.918)
Encargos de empréstimos e financiamentos (22.272)  (2.101) (43.919)  (6.035)
Outras (1.938)  (7.020) (2.446)  (7.019)

 (67.013) (69.389) (89.340)  (73.322)
 (36.668) (39.793) (56.656) (44.028)
21 - Transações com partes relacionadas: Os principais saldos e transações com partes relacionadas da Companhia são como segue:

Ativo Passivo Receita Despesa
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Subsidiárias integrais
Central Eólica Garrote Ltda. (1) 47 12.342 - (680) 815 25 - (680)
Central Eólica São Raimundo Ltda. (1) 47 404 - - 762 25 - -
Central Eólica Santo Inácio III Ltda. (1) 59 11.955 - - 920 31 - -
Central Eólica Santo Inácio IV Ltda. (1) 47 10.947 - - 762 25 - -
Aliança Eólica Santo Inácio Participações (1) - 23.243 - - - - - -
Controladoras em conjunto
Vale S.A.
Contas a receber - venda de energia (2) 42.374 38.957 - - 542.761 543.138 - -
Acerto das contingências passivas (3) 11.193 10.384 - - - - - -
Outros valores a receber de parte relacionada (7) 320 257 - - 1.882 1.902 - -
Cemig GT
Contas a receber - venda de energia (2) 5.785 6.281 - - 80.129 72.222 - -
Acerto das contingências passivas (3) 8.072 7.971 - - - - - -
Tarifa pela utilização do sistema de transmissão - - (9) (49) - - (543) (477)
Contas a pagar - O&M (4) - - (2.685) (1.151) - - (10.359) (11.488)
Outras partes relacionadas
Cemig D
Contas a receber - venda de energia (5) 7.172 4.973 - - 78.130 69.270 - -
Contas a pagar - mercado cativo - - - - - - (1.172) (1.432)
Tarifa pela utilização do sistema de distribuição - - - (2.458) - - (30.775) (27.162)
Vale Energia S.A.
Contas a receber - compra de energia - 17.666 - - - 96.837 - -
Contas a pagar - compra de energia - - - (17.164) - - - (115.773)
Aliança Norte
Outros valores a receber de parte relacionada 215 122 - - 1.256 1.540 - -
Ativas Data Center S.A.
Fornecedores (8) - - - (36) - - (1.902) (1.072)
Em 31 de dezembro de 2018, as principais condições relacionadas aos negócios entre partes relacionadas estão demonstradas abaixo: 1) Refere-se 
basicamente a (i) prestação de serviços de backoffice e recuperação de despesas que competem às SPE’s Garrote, São Raimundo, Santo Inácio III e Santo 
Inácio IV e que foram pagas pela Aliança Energia, no montante total de R$201. As referidas entidades compõem o Parque Eólico Santo Inácio; 2) Refere-se às 
vendas de energia elétrica às acionistas Vale S.A. e Cemig GT, firmados no Ambiente de Contratação Livre (“ACL”), para consumo próprio em suas unidades 
produtivas ou para revenda. Os contratos de venda de energia elétrica são válidos até o final das concessões e os preços são reajustados anualmente como 
base no IPCA; 3) Refere-se às despesas com contingências relacionadas a causas que tem como fato gerador eventos ocorridos em datas anteriores à do 
aporte dos ativos, que ocorreu em 27 de fevereiro de 2015 (vide Nota No 16). A Companhia detém contra seus acionistas o direito de ressarcimento destes 
valores, em conformidade com a cláusula XI do Contrato Definitivo de Associação entre Vale S.A. e Cemig Geração e Transmissão S.A., datado de 5 de 
agosto de 2014 (“Contrato de Associação”); 4) Refere-se  à prestação de serviços de operação e manutenção efetuados pela Cemig GT para as Usinas de 
Capim Branco e Aimorés; 5) As operações de venda de energia elétrica com distribuidoras, neste caso a Cemig Distribuição S.A., foram realizadas através de 
leilões organizados pelo Governo Federal. Estas operações ocorrem em termos equivalentes aos que prevalecem nas transações com partes independentes; 
6) Refere-se ao contrato de prestação de serviço para a Aliança Norte Participações S.A. por parte da Companhia. A Aliança Norte Participações S.A. é uma 
empresa a qual possui os mesmos acionistas da Aliança (51% Vale e 49% Cemig GT), a qual tem como finalidade a participação na Norte Energia, que por 
sua vez detém a concessão da UHE Belo Monte; 7) Refere-se à prestação de serviço de gestão administrativa e técnica para a acionista Vale S.A. por parte da 
Companhia. A Aliança presta serviços relacionados às atividades operacionais relativas aos ativos de geração de energia ainda detidos pela Vale; 8) Refere-
se à prestação de serviços de infraestrutura e gestão de tecnologia da informação, os quais foram tomados no curso regular das operações da Companhia. 
A referida parte relacionada é uma investida da Cemig. Remuneração do pessoal-chave da Companhia: Para o exercício findo em 31 de dezembro 2018, a 
remuneração do pessoal-chave da administração, que contempla pagamentos a diretores e gerentes que desempenham funções de diretoria nos consórcios, 
totalizou R$2.989, incluindo pró-labore, salários e benefícios (R$2.197 em 31 de dezembro de 2017). Esse valor está registrado no resultado na rubrica 
de despesas gerais e administrativas. 22 - Instrumentos financeiros e gestão de riscos: Os instrumentos financeiros da Companhia são reconhecidos 
incialmente ao valor justo e mensurados de acordo com as classificações abaixo: • Custo amortizado: encontram-se nesta categoria caixa e equivalentes de 
caixa, contas a receber e depósitos judiciais. São reconhecidos pelo seu valor nominal de realização e similares aos valores justos; • Passivos financeiros 
não derivativos: encontram-se nesta categoria os fornecedores, empréstimos e obrigações com concessões a pagar. São mensurados pelo custo amortizado 
mediante a utilização do método da taxa de juros efetiva. A Companhia considerou o valor justo de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, depósitos 
judiciais, fornecedores e empréstimos e financiamentos como substancialmente igual aos seus valores contábeis em razão da natureza e características 
desses instrumentos. Hierarquia do valor justo: Os diferentes níveis foram assim definidos: • Nível 1 – preços cotados (não ajustados) em mercados ativos, 
líquidos e visíveis para ativos e passivos idênticos que estão acessíveis na data da mensuração; • Nível 2 – preços cotados (podendo ser ajustados ou não) 
para ativos e passivos similares em mercados ativos; e • Nível 3 – ativos e passivos cujos preços não existem ou que esses preços ou técnicas de avaliação 
são amparados por um mercado pequeno ou inexistente, não observável ou ilíquido. 

Controladora
31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017

Categoria dos instrumentos financeiros Nível Contábil Valor justo Contábil Valor justo Contábil Valor justo
Ativos financeiros:
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 2 344.155 344.155 467.542 467.542 146.541 146.541
Aplicações financeiras 2 242.823 242.823 - - - -
Contas a receber 2 93.046 93.046 117.383 117.383 211.835 211.835
Empréstimos partes relacionadas 2 - - 57.206 57.206 178.073 178.073

680.024 680.024 642.131 642.131 536.449 536.449
Passivos financeiros:
Avaliados ao custo amortizado
Fornecedores 2 13.421 13.421 43.582 43.582 21.442 21.442
Financiamentos e debêntures 2 289.120 289.120 364.409 364.409 319.514 319.514
Concessões a pagar 2 297.898 381.743 304.731 393.316 297.076 315.186

600.439 684.284 712.722 801.307 638.032 656.142
Consolidado

31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017
Categoria dos instrumentos financeiros Nível Contábil Valor justo Contábil Valor justo Contábil Valor justo
Ativos financeiros:
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 2 381.041 381.041 539.613 539.613 146.604 146.604
Aplicações financeiras 2 257.073 257.073 - - - -
Contas a receber 2 116.694 116.694 128.715 128.715 211.835 211.835

754.808 754.808 668.328 668.328 358.439 358.439
Passivos financeiros:
Avaliados ao custo amortizado
Fornecedores 2 19.740 19.740 68.105 68.105 100.640 100.640
Financiamentos e debêntures 2 515.287 616.937 601.012 611.822 319.514 319.514
Concessões a pagar 2 297.898 381.743 304.731 393.316 297.076 315.186

832.925 1.018.420 973.848 1.073.243 717.230 735.340

Métodos e técnicas de avaliação: A Companhia entende que valor justo de contas a receber e fornecedores, por possuir a maior parte dos seus vencimentos 
no curto prazo, já está refletido em seu valor contábil. Assim como os saldos de caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras mantidas até o vencimento 
entende-se que o seu valor justo é similar ao valor contábil registrado, pois estes têm taxas de juros indexadas à curva DI (Depósitos Interfinanceiros) que reflete 
as variações das condições de mercado. Para as debêntures classificadas e mensuradas ao custo amortizado, a Companhia entende que, por se tratarem de 
operações bilaterais e por não possuírem mercado ativo, já que as debêntures não foram negociadas em mercado secundário, nem outra fonte similar com 
condições comparáveis às já apresentadas e que possam ser parâmetro à determinação de seus valores justos, os valores contábeis refletem o valor justo das 
operações. Para os financiamentos e concessões a pagar, a Companhia mensura o valor justo através do valor presente dos fluxos projetados considerando as 
características contratuais de cada operação. A metodologia adotada consiste em calcular o valor presente dos fluxos futuros das dívidas. Risco de taxas de 
câmbio: A Companhia não possui saldos em moedas estrangeiras relevantes, ou mesmo quaisquer direitos e/ou compromissos indexados à variação cambial. 
Risco de taxa de juros: A Companhia está exposta ao risco de elevação da taxa de juros, em 31 de dezembro de 2018. Esta exposição ocorre em função do 
passivo de Financiamentos e Debêntures (Nota no 13) indexado à variação do CDI e TJLP. As aplicações financeiras da Companhia foram alocadas em CDBs, 
rentabilizadas pelos CDI, reduzindo a exposição líquida em 31 de dezembro de 2018. Adicionalmente, a totalidade dos contratos de venda de energia em vigor 
possui cláusula de reajuste inflacionário, com aplicação de IPCA, o que representa um hedge natural de longo prazo para as dívidas e as obrigações indexadas a 
índices atrelados à aceleração inflacionária, caso das dívidas vinculadas ao CDI e TJLP. Análise de sensibilidade: No que se refere ao risco de elevação da taxa 
de juros mais relevante, os consultores econômicos da Companhia estimam que, em um cenário provável em 31 de dezembro de 2019, a TJLP acumulada para 
os empréstimos será de 6,59% e o CDI acumulado para os empréstimos será de 7,85%, e para as aplicações financeiras será de 7,09%. A Companhia realizou 
uma análise de sensibilidade dos efeitos nos resultados advindos de uma elevação na taxa CDI de 25% e 50% em relação ao cenário base, considerados como 
Cenário I e II, respectivamente, para controladora e consolidado.
a) Controladora: 31/12/2018 Cenário Base Cenário I Cenário II
Ativo Valor Contábil CDI 7,09% CDI 8,86% CDI 10,64%
Aplicações financeiras (nota explicativa nº 3 e 4) 589.879 631.701 642.142 652.642
Ativo líquido exposto 589.879 631.701 642.142 652.642
Efeito no resultado 41.822 52.263 62.763

31/12/2018 Cenário Base Cenário I Cenário II
Passivo Valor Contábil CDI 7,85% CDI 9,81% CDI 11,78%
Debêntures (nota explicativa no 13) (289.120) (311.816) (317.483) (323.179)
Passivo líquido exposto (289.120) (311.816) (317.483) (323.179)
Efeito no resultado (22.696) (28.363) (34.058)
Efeito líquido da variação do CDI no resultado 19.126 23.901 28.705
b) Consolidado: 31/12/2018 Cenário Base Cenário I Cenário II
Descritivo Valor Contábil CDI 7,09% CDI 8,86% CDI 9,23%
Ativo    
Aplicações financeiras (nota explicativa nº 3 e 4) 534.007 571.868 581.320 590.825
Ativo líquido exposto 534.007 571.868 581.320 590.825
Efeito no resultado 37.861 47.313 56.818

31/12/2018 Cenário Base Cenário I Cenário II
Descritivo Valor Contábil CDI 7,85% CDI 9,81% CDI 10,78%
Passivo    
Debêntures (nota explicativa no 13) (289.120) (311.816) (317.483) (323.179)
Passivo líquido exposto (289.120) (311.816) (317.483) (323.179)
Efeito no resultado (22.696) (28.363) (34.058)

31/12/2018 Cenário Base Cenário I Cenário II
Descritivo Valor Contábil TJLP 6,59% TJLP 8,24% TJLP 10,13%
Passivo    
Finem BNDES (nota explicativa no 13) (226.167) (241.071) (244.803) (248.535)
Passivo líquido exposto (226.167) (241.071) (244.803) (248.535)
Efeito no resultado (14.904) (18.636) (22.368)
Efeito líquido da variação do CDI e da TJLP no Resultado 261 314 392

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 7386900 em 15/07/2019 da Empresa ALIANCA GERACAO DE ENERGIA S.A., Nire 31300106071 e protocolo 192712802 -
11/07/2019. Autenticação: CFF96CCAE64AB24012E4D07BBAE40FD129DA7A. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 19/271.280-2 e o código de segurança 5U6Y Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 18/07/2019 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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ECONOMIA

Anuência passa a ser digital na RMBH

Intenção de investimento recua no País, aponta a CNI

ANA AMÉLIA HAMDAN

Os projetos de loteamento 
na Região Metropolitana de 
Belo Horizonte (RMBH) já po-
dem contar com um facilitador. 
A Agência de Desenvolvimen-
to da RMBH divulgou ontem 
que está em vigor a Anuência 
Digital. Com isso, o processo 
de análise para loteamentos 
e desmembramentos de ter-
renos – que era todo feito em 
papel – passa a ser informa-
tizado. O procedimento vai 
benefi ciar principalmente os 
empreendedores que atuam 
com loteamentos na região. En-
tre os ganhos estão redução da 
burocracia, de tempo e gastos, 
além de maior transparência.

Diretor-geral da Agência de 
Desenvolvimento da RMBH, 
Gustavo Medeiros informou 
ontem que a digitalização do 
serviço pode proporcionar 
uma queda aproximada de 
30% no tempo dos procedi-

mentos e também nos custos. 
“Hoje, tudo é feito no papel. E 
são caixas de papel, pois são 
plantas e projetos impressos. 
Com a digitalização, haverá 
mais celeridade e transpa-
rência. Toda a tramitação do 
processo poderá ser acom-
panhada pelas partes”, disse.

Atualmente, o processo 
da anuência prévia dura em 
média um ano e meio, desde 
o momento que o empreen-
dedor entra com a demanda 
na prefeitura até que a análise 
fi nal seja concluída. O objetivo 
é que esse período passe a ser 
de um ano ou, no máximo, um 
ano e dois meses.

O processo começa quando 
o empreendedor entra com 
o pedido junto à prefeitu-
ra do município onde está a 
propriedade. A partir daí, o 
funcionário municipal tem 
que levar a papelada até a 
agência, mas nem sempre o 
servidor tem tal disponibili-

dade. Com isso, uma simples 
operação pode levar dias. E a 
situação se agrava porque, na 
grande maioria dos casos, há 
pendências. “Vamos reduzir 
o número de vezes que um 
mesmo processo é analisado”, 
diz o diretor-geral.

Ele ressalta que há alteração 
nos processos, mas todas as exi-
gências ambientais continuam 
as mesmas. “Vamos reduzir o 
tempo perdido no processo, 
sem mudar as exigências”, diz.

Ao longo de 2018, a Agên-
cia de Desenvolvimento da 
RMBH recebeu cerca de 200 
pedidos de anuência para 
desmembramento e lotea-
mentos. Para 2019, a previ-
são é que esse número seja 
mantido. Segundo o diretor 
de regulação metropolitana, 
Adalberto Stanley, em 2011 
e 2012, esse número chegou 
a ser de aproximadamente 
300. No período de recessão, 
houve queda da demanda. 

Normalmente, os loteamentos 
são feitos em fazendas que, ao 
longo do tempo, perderam sua 
característica rural.

Empresário da área de lotea-
mentos abertos e condomínios 
fechados na região de Lagoa 
Santa, Jaboticatubas e Santa 
Luzia, Luiz Gabriel Trindade 
reforçou que a medida pode 
garantir agilidade no proces-
so e, com isso, impulsionar 
negócios. “Hoje, com as coi-
sas mudando rapidamente, 
o empreendedor precisa que 
as coisas tenham agilidade. O 
resultado daqui a três meses é 
um, daqui a um ano é outro. 
A agilidade é importante para 
a tomada da decisão”, disse 
ele, que está à frente da Luiz 
Trindade Imóveis.

Ele ressalta que, com o nos-
so sistema, fi cará mais ágil 
resolver pendências. Trin-
dade também afi rma que há 
expectativa de redução de 
custo. Ele informou que o valor 

gasto no processo depende do 
tamanho do empreendimento. 
Em alguns casos, o preço da 
anuência prévia fi ca em torno 
de R$ 10 mil.

Transição - A Agência de 
Desenvolvimento da RMBH 
é uma autarquia ligada ao 
governo do Estado e é res-
ponsável pela análise para 
loteamentos de todos os 34 
municípios da RMBH. O 
processo digital já está fun-
cionando no portal www.
agenciarmbh.com.br, mas 
haverá um prazo de transi-
ção para que as prefeituras 
se adaptem ao novo sistema. 

O lançamento da Anuên-
cia Digital ocorreu ontem, na 
Cidade Administrativa, com 
divulgação do novo sistema 
a autoridades e servidores 
dos municípios da RMBH. 
Presente no lançamento, o 
vice-presidente do Sindicato 
da Indústria da Construção 

Civil no Estado de Minas Ge-
rais (Sinduscon-MG), Geraldo 
Jardim Linhares Júnior, refor-
çou que a desburocratização 
é primordial para a reação da 
construção civil. “O licencia-
mento é um dos processos mais 
importantes para a construção 
civil. Sem o projeto aprovado, 
não há desenvolvimento da 
atividade”, disse.

Secretário adjunto de De-
senvolvimento Econômico, 
Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, Adriano Magalhães 
disse que a medida faz parte da 
agenda de desburocratização 
e fortalecimento da área de 
desenvolvimento econômico 
do governador Romeu Zema. 

Prefeito de Matozinhos, 
Antônio Divino considera 
que haverá uma melhoria de 
métodos com a digitalização. 
“Não quer dizer que tem que 
facilitar e fazer acima da lei. 
Mas temos que ter resolutivi-
dade”, disse.

DA REDAÇÃO

Depois de cinco meses con-
secutivos de alta, o Índice de 
Intenção de Investimento na 
indústria caiu 1,2 ponto na com-
paração com fevereiro e fi cou 
em 55,4 pontos. Mesmo assim, o 
indicador está 6,5 pontos acima 
da média histórica que é de 48,9 
pontos, informa a Sondagem 

Industrial, divulgada ontem 
pela Confederação Nacional 
da Indústria (CNI). O índice de 
intenção de investimento varia 
de zero a 100 pontos. Quanto 
maior o indicador, maior é a 
disposição dos empresários 
para investir.

A queda do índice refl e-
te o recuo na confi ança dos 
empresários em relação às 

perspectivas futuras dos ne-
gócios. Todos os indicadores 
de expectativas caíram entre 
fevereiro e março. O índice de 
expectativa sobre a demanda 
caiu para 59,6 pontos, o de 
compras de matérias-primas 
diminuiu para 57 pontos, o 
de número de empregados 
recuou para 51,9 pontos e o 
de quantidade exportada foi 

para 54 pontos. “Mesmo com 
o recuo, todos os índices ainda 
estão distantes dos 50 pontos, 
ou seja, apontam expectativas 
de aumento da demanda, das 
compras de matérias primas, 
do número de empregados e 
das exportações nos próximos 
seis meses”, diz a pesquisa.

Atividade moderada - Além 

disso, a Sondagem Industrial 
confi rma o fraco ritmo de 
recuperação da atividade. 
Em fevereiro, o Índice de 
evolução da produção fi cou 
em 48,5 pontos. Mesmo abai-
xo da linha divisória dos 50 
pontos, o indicador mostra 
que a queda na produção 
foi menos intensa do que 
nos meses de fevereiro dos 

últimos oito anos. 
O índice de número de 

empregados fi cou em 48,9 
pontos, abaixo da linha di-
visória de 50 pontos e dos 
49,6 pontos registrados em 
fevereiro de 2018. O nível 
de utilização da capacidade 
instalada fi cou em 66% e está 
2 pontos percentuais acima 
do de fevereiro de 2018. 

SETOR IMOBILIÁRIO 

SETOR INDUSTRIAL

Processo de análise para loteamentos e desmembramentos de terrenos levará menos tempo na região 

9BELO HORIZONTE, TERÇA-FEIRA, 26 DE MARÇO DE 2019

ALIANÇA GERAÇÃO DE ENERGIA S.A.
CNPJ: 12.009.135/0001-05

:
o Análise de sensibilidade: 

31/12/2018

Valor Contábil
Cenário Base 
IGP-M 4,81%

Cenário I IGP-M 
6,01%

Cenário II IGP-M 
7,22%

Passivo
o

Passivo líquido exposto (297.898) (312.227) (315.802) (319.406)
Efeito líquido da variação do IGP-M no resultado (14.329) (17.904) (21.508)
Risco de liquidez: 

Controladora Até De 1 a 3 De 3 meses De 1 a 5 Mais de
1 mês meses a 1 ano anos 5 anos Total

- Pós-Fixadas
- - - -
- -

96.939 7.748 112.324 380.014 666.097 1.263.122
Consolidado Até De 1 a 3 De 3 meses De 1 a 5 Mais de

1 mês meses a 1 ano anos 5 anos Total

- Pós-Fixadas
- - - -

105.139

106.051 13.370 140.558 504.228 897.834 1.662.041
Risco de crédito: 

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

- -

- - -
Total da exposição 680.024 662.563 754.808 687.656
Riscos de concentração de clientes: : 

23 - Benefícios a empregados: : 
: 

: 

24 - Cobertura de seguros:

25 - Compromissos: 

 

 31/12/2018 31/12/2017
 Controladora Consolidado Controladora Consolidado

- -
- -
- - 35.950

35.534 206 170.964 62.656

DIRETORIA
Wander Luiz de Oliveira Glauco Vinícius de Oliveira Gonçalves 

RESPONSÁVEL TÉCNICO

Rafael Lisboa Fernandes - 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Opinião: 

International Accounting Standards Board 
– IASB. Base para opinião: 

Principais assuntos de auditoria:

Avaliação do valor recuperável (“impairment”) do ativo imobilizado em função do rompimento da barragem de rejeitos 
em Mariana:

Como auditoria endereçou esse assunto: 

 

Como auditoria endereçou esse assunto:

Como 

Ênfase - Transações com partes 
relacionadas: 

Outros Assuntos - Demonstrações do valor adicionado: 

Outros assuntos - Auditoria dos valores correspondentes: 

Responsabilidades da administração e 

International Accounting Standards 
Board – IASB 

opera
Responsabilidades dos 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 7386900 em 15/07/2019 da Empresa ALIANCA GERACAO DE ENERGIA S.A., Nire 31300106071 e protocolo 192712802 -
11/07/2019. Autenticação: CFF96CCAE64AB24012E4D07BBAE40FD129DA7A. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
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ALIANÇA GERAÇÃO DE ENERGIA S.A.
CNPJ: 12.009.135/0001-05

1/6

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 a rece

Wander Luiz de Oliveira Glauco 
Vinícius de Oliveira Gonçalves

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/12/2018 

ATIVO Controladora Consolidado
Nota 31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017 31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017

Circulante 
3

- - - - 
5 211.835 211.835 

1.998 1.998 

 20.308 
21 - -  - - - 

2.222 
Total do ativo circulante 711.921 678.865 387.260  791.317 705.679 388.099 
Não circulante         

- - - 10.993 

21 - -  - - - 
21  19.328  18.259 

- - - - 
11.1 - - - - 9.015 

 - - - 
8 2.203.132 
9

Total do ativo não circulante 2.277.501  2.352.490  2.438.697 2.439.679  2.593.493  2.517.461 
Total do ativo 2.989.422  3.031.355  2.825.957 3.230.996  3.299.172  2.905.560 
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Controladora Consolidado

Nota 31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017 31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017

Circulante 
10

11.080 

11 83.915  83.915 
12
13  98.252 

15 22.220 21.909 23.081  21.909 
 3.905 3.905 

 3.182 
Total do passivo circulante  534.585  471.277  515.433  564.430 511.468 595.036 
Não circulante           

12
13  280.000  - - 

11.1
15 31.152 31.933  31.152 

13.951  13.951 
 -  -  -  3.380 - 

Total do passivo não circulante  596.932  702.173  338.005  808.661 929.799 338.005 
Total dos passivos  1.131.517  1.173.450  853.438  1.373.091 1.441.267 933.041 
Patrimônio líquido           

 -  -  - - 
Total do patrimônio líquido  1.857.905  1.857.905  1.972.519  1.857.905 1.857.905 1.972.519 
Total do passivo e do patrimônio líquido  2.989.422  3.031.355  2.825.957  3.230.996 3.299.172 2.905.560 

 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2018 E 2017 - 
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
198.319 214.952 198.319 214.952 

      
8 e 9 123.318 
8 e 9  5 2.185 2.185 

 -  - 
8 e 9 -  -  - 

 88.523 
11.2

-  - 

-  2.285  -  2.285 
 532.621  573.752  598.399  570.560 

 12.021 

 2.293  2.285 

 2.053 
(23.611) 58.819  (43.759)  32.967 

932  933 

15

 (8.589) 39.127  (22.224)  44.069 
Caixa gerado pelas operações  500.421 671.698 532.416  647.596 

13
CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS  385.230 515.454  397.853 491.352 
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

8
9

 -  -  - 
 -  - 

 - 
INVESTIMENTO (233.491) (31.290)  (267.324)  (171.536)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO         

13 -  - 
13
12

ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (275.126)  (163.163)  (289.101) 73.196 
VARIAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (123.387) 321.001 (158.572) 393.012 

3
3

(REDUÇÃO) AUMENTO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (123.387) 321.001 (158.572) 393.012 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2018 E 2017 - 
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Receita líquida 18 906.852 919.788 983.705 929.904

 -  3.309  -  3.309 

Total dos custos operacionais 19  (555.446)  (549.497)  (598.546)  (559.638)
Lucro bruto  351.406  370.291  385.159  370.266 

 -  - 
Total das (despesas) receitas operacionais 19 (20.377) (10.530) (30.705)  3.745 

 331.029  359.761  354.454  374.011 
20
20

Resultado antes dos impostos  294.361  319.968  297.798  328.983 
11.2
11.2

Lucro líquido do exercício 198.319 214.952 198.319 214.952

 1.291.582 1.291.582  1.291.582  1.291.582 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2018 E 2017 - 
Controladora Consolidado

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
 198.319  198.319 

 -  -  -  - 
Total do resultado abrangente do exercício 198.319 214.952 198.319  214.952 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO CONTROLADORA E CONSOLIDADO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017 - 

Capital Reserva Reservas Lucros 
Nota social de capital de lucros acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2016 (reapresentado) 1.291.488  566.417  114.614  - 1.972.519
 -  -  - 
 -  -  - 
 -  -  - 
 -  -  - 
 -  -  - 

Em 31 de dezembro de 2017 (reapresentado) 1.291.488  566.417  -  - 1.857.905 
 -  -  -  198.319  198.319 
 -  -  - 

Em 31 de dezembro de 2018 1.291.488  566.417  -  - 1.857.905 

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2018 E 2017 - 
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

RECEITAS
1.032.255 

 - 3.309 - 3.309
 3.899 3.899 

1.036.154 1.090.685 1.121.485 1.212.332 
INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS

 -  - - 
Outros custos operacionais:       

 (443.098)  (437.932) (456.342)  (530.402)
VALOR ADICIONADO BRUTO  593.056  652.753 665.143  681.930 
RETENÇÕES

8 e 9
VALOR ADICIONADO LÍQUIDO  464.540  531.108 508.428  558.612 
VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA         

-  - 
20

VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR  505.598  571.618 541.112  586.906 
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Empregados 42.271 41.090  42.284 41.319 

32.808  32.808 
 8.023  9.303 

Impostos, taxas e contribuições  195.972  208.818 207.720  218.944 
203.523 

Remuneração de capitais de terceiros 69.036  106.758  92.789  111.691 

 1.502  2.501 
 1.895 

Remuneração de capitais próprios  198.319  214.952 198.319  214.952 
 - - 

 198.319 198.319 
 505.598 571.618 541.112 586.906

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2018, 31/12/2017 E 01/01/2017 - 

1 - Contexto operacional: 

-

 

-
-

 

Empreendimento

Partici- 
pação 

Aliança
Município 
(em MG) Rio 

Capacidade 
Instalada 
(MW)(*)

Energia 
assegurada 

(MW médios)(*)

Venci- 
mento da 

Concessão
180 89
330

      
155

210 131
112
210

Aliança Eólica Santo Inácio 
Participações, Centrais Eólicas Garrote, São Raimundo, Santo Inácio III e Santo Inácio IV (“Parque Eólico Santo Inácio”): 

-

-

Titularidade Despacho ANEEL Data do Despacho Capacidade Instalada Início de Operação Prazo Final

2 - Base de preparação e apresentação: 2.1 - Declaração de conformidade: 

-

-
-

2.2 - Bases de mensuração: 

2.3 - Moeda funcional e moeda de apresentação: -

2.4 - Bases de consolidação: -

 
  

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 

A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3201903262120550227.

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 7386900 em 15/07/2019 da Empresa ALIANCA GERACAO DE ENERGIA S.A., Nire 31300106071 e protocolo 192712802 -
11/07/2019. Autenticação: CFF96CCAE64AB24012E4D07BBAE40FD129DA7A. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 19/271.280-2 e o código de segurança 5U6Y Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 18/07/2019 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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o -
-

-

2.5 
- Uso de estimativas e julgamentos: 

-

-

-

2.6 - Principais práticas contábeis: 
-
-
-

-
 

 -

-

-
: No 

-

-
-

-

-

-

-

-

 

-

-

-

-
setting”): 

-

-

-

-

-
: Reconhecimento e mensuração: 

-

-
-

 Custos subsequentes: 

-
 Depreciação: 

-

-

-

-

: 

-

-
-

 -

-
 8 e 9. : -

-

-

-

Provisões para licença ambiental: 
a le-

-
-

-

O reco-

-

-
-

-

-

-

-
-

-

-

-

-

: -
-
-

2.7 – Novas normas e interpretações ainda não 
efetivas: 

-

-

-
-

-

-

-
 -

-
-
-
-

-

-
-
-

: 

2.8 Reapresentação 
-

Controladora Consolidado
Anteriormente apresentado Reapresentado Anteriormente apresentado Reapresentado

01/01/2017 Ajustes 01/01/2017 01/01/2017 Ajustes 01/01/2017
Total do ativo circulante 387.260 - 387.260 388.099 - 388.099

 - 
- - - -

18.259 - 18.259

 -  - 
Total do ativo não circulante 2.432.780 5.918 2.438.697 2.511.543 5.918 2.517.461
Total do ativo  2.820.040 5.918  2.825.957  2.899.643 5.918 2.905.560 

- 3.905 3.905 - 3.905 3.905 
- -

Total do passivo circulante 512.791 2.642 515.433 592.394 2.642 595.036

 323.251  -  323.251 323.251 - 323.251
Total do passivo não circulante 334.730 3.275 338.005 334.730 3.275 338.005
Total do passivo  847.520 5.918  853.438 927.123 5.918  933.041 
Total do patrimônio líquido  1.972.519  -  1.972.519  1.972.519  - 1.972.519 

Controladora Consolidado
Anteriormente apresentado Reapresentado Anteriormente apresentado Reapresentado

31/12/2017 Ajustes 31/12/2017 31/12/2017 Ajustes 31/12/2017
- -  -  - 

- -
Total do ativo circulante 621.659 57.206 678.865 705.679 - 705.679

 - 
19.328 - 19.328

 15.250 15.250 

 -  - 
Total do ativo não circulante 2.398.524 (46.034) 2.352.490 2.582.321 11.172 2.593.493
Total do ativo  3.020.183  11.172  3.031.355  3.288.000 11.172 3.299.172 

19.992  83.915 19.992 83.915 

- -
Total do passivo circulante 448.128 23.148 471.277 488.319 23.148 511.468

 - -
Total do passivo não circulante 714.151 (11.978) 702.173 941.777 (11.978) 929.799
Total do passivo  1.162.279  11.172  1.173.450  1.430.095 11.172 1.441.267 
Total do patrimônio líquido  1.857.905  -  1.857.905  1.857.905  - 1.857.905 

Controladora Consolidado
Anteriormente apresentado Reapresentado Anteriormente apresentado Reapresentado

31/12/2017 Ajustes 31/12/2017 31/12/2017 Ajustes 31/12/2017
 -  - 

 -  - 
Lucro bruto  365.037 5.254  370.291 365.012 5.254  370.266 

 -  - 

Resultado antes dos impostos  319.259  709  319.968 328.274  709  328.983 

 15.253  15.253 
Lucro líquido do exercício  215.700  (748)  214.952 215.700  (748)  214.952 
Total do resultado abrangente  215.700 (748)  214.952 215.700 (748)  214.952 

1.291.582 1.291.582 1.291.582 1.291.582

Controladora Consolidado
Anteriormente apresentado Reapresentado Anteriormente apresentado Reapresentado

31/12/2017 Ajustes 31/12/2017 31/12/2017 Ajustes 31/12/2017

 123.318 
 103.559 
 132.139  -  132.139 118.259  -  118.259 
 578.297 (4.545)  573.752 575.105 (4.545)  570.560 

 58.819  -  58.819  - 

 -  - 
Caixa gerado pelas operações  671.698  -  671.698 647.596  -  647.596 

 -  - 
 -  - 

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  515.454  -  515.454 491.352  -  491.352 
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento  (31.290)  -  (31.290) (171.536)  -  (171.536)

(163.163)  -  (163.163)  73.196  - 73.196 
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa  321.001  -  321.001 393.012  -  393.012 

 -  - 
 -  - 

Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa  321.001  -  321.001 393.012  -  393.012 

-
  

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 

A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3201903262120550228.

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 7386900 em 15/07/2019 da Empresa ALIANCA GERACAO DE ENERGIA S.A., Nire 31300106071 e protocolo 192712802 -
11/07/2019. Autenticação: CFF96CCAE64AB24012E4D07BBAE40FD129DA7A. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 19/271.280-2 e o código de segurança 5U6Y Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 18/07/2019 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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-

-
 

-

3 - Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

192

 344.155 467.542 381.041 539.613

-

-

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

- -
242.823 - 257.073 -

 

-

5 - Contas a receber Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

 38.950  38.950 
- -

19.532 21.880 28.192
93.046 117.383 116.694 128.715

-

6 - Despesas antecipadas: 

-
o

Concessão

Volume no 
ACR

(MWmed)
Pro- 
duto

Montante 
(MWmed)

Prazo
(Meses)

Ressar- 
cimento 

(R$/MWh)
Prêmio

(R$/MWh)

Cor- 
reção 

Anual

58

-

-

 Controladora e Consolidado
Concessão 31/12/2018 31/12/2017

1.893
5.019
9.805

18.394 24.998 
 

 18.394 24.998
7 - Investimentos: Controladora

31/12/2018 31/12/2017

479.698 427.412

Controladora 
 31/12/2018 31/12/2017

11.093

-

479.698 427.412
-
-
-

-

 31/12/2018

 

Ativos 
circu- 
lantes

Ativos 
não 

circu- 
lantes

Pas- 
sivos 

circu- 
lantes

Passivos 
não 

circu- 
lantes PL

Lucro 
líquido

Controlada direta       

591 5 - 11.093
Controladas indiretas

85.809 2.833
59.223 121.909

20.203 155.835
15.889 3.131

 79.611 563.112 30.644 211.729 400.350 11.299

31/12/2017

 

Ativos 
circu- 
lantes

Ativos 
não 

circu- 
lantes

Pas- 
sivos 

circu- 
lantes

Passivos 
não 

circu- 
lantes PL

Lucro 
líquido

Controlada direta       

 5  5  23.253 
Controladas indiretas       

 15.032 

 1.339 
  84.677 590.823  68.145  261.565  345.790  10.914 

8 – Imobilizado: 

Terrenos
Reservatórios, 

barragens e adutoras
 

civis e benfeitorias
Máquinas e 

equipamentos Outros
Imobilizado 
em curso (a) Total

Custo de aquisição
Em 01/01/2017 101.297 1.049.908 270.858 1.095.056 2.063 16.384 2.535.566

- - - -
- - -

Em 31/12/2017 102.985 1.040.807 271.077 1.097.711 1.595 11.781 2.525.956
- - - -

- - - - -
- 1.055 39 - -

Em 31/12/2018 103.249 1.041.862 271.116 1.098.581 1.595 13.292 2.529.695
Depreciação acumulada
Em 01/01/2017 * (9.404) (288.941) (78.066) (375.334) (872) (1.896) (754.513)

3.938 95 1.128 103 3.025
Em 31/12/2017 * (14.774) (325.405) (88.809) (413.911) (853) (1.843) (845.595)

- - - 3 - - 3

Em 31/12/2018 (20.250) (365.684) (99.779) (454.216) (910) (2.525) (943.364)
Líquido em 01/01/2017 * 91.893 760.967 192.792 719.722 1.191 14.488 1.781.053
Líquido em 31/12/2017 * 88.211 715.402 182.268 683.800 742 9.938 1.680.361
Líquido em 31/12/2018 82.999 676.178 171.337 644.365 685 10.767 1.586.331
Taxa média de depreciação 5,31% 3,87% 4,05% 3,67% 3,57% 5,44% 3,87%

Terrenos
Reservatórios, 

barragens e adutoras
 

civis e benfeitorias
Máquinas e 

equipamentos Outros
Imobilizado 
em curso (a)

Ajuste ao valor 
recuperável (c) Total

Custo de aquisição
Em 01/01/2017 101.297 1.049.908 270.858 1.095.378 2.063 513.287 (26.515) 3.006.276

- - - 3.008 -
- - -

5.223 -
Em 31/12/2017 106.416 1.040.359 338.081 1.670.546 4.606 9.459 - 3.169.467

- 551 - -
- - - -
- 1.055 - -

Em 31/12/2018 106.680 1.041.414 295.017 1.710.676 4.628 17.997 - 3.176.412
Depreciação acumulada
Em 01/01/2017 * (9.404) (288.941) (78.066) (375.334) (872) (1.896) - (754.513)

-
3.938 95 1.128 103 3.025 -

Em 31/12/2017 * (14.774) (325.405) (88.983) (415.390) (866) (1.843) - (847.261)
-

- - 11 - -

Em 31/12/2018 (20.253) (365.684) (100.669) (483.010) (1.027) (2.637) - (973.280)
Líquido em 01/01/2017 * 91.893 760.967 192.792 720.044 1.191 511.391 (26.515) 2.251.763
Líquido em 31/12/2017 * 91.642 714.954 249.098 1.255.156 3.740 7.616 - 2.322.206
Líquido em 31/12/2018 86.427 675.730 194.348 1.227.666 3.601 15.360 - 2.203.132
Taxa média de depreciação 5,14% 3,87% 3,75% 4,09% 3,73% 5,78% - 4,02%

-

: 

: 

-

-

Descrição
Participação na 
Energia Gerada

Taxa média anual 
de depreciação % 31/12/2018 31/12/2017

Em Serviço:    Reapresentado

90.952 100.150
   800.551 846.701

Em Curso:    
3.208

1.238
88

   3.421 4.754
9 - Intangível

Licenças 
ambi- 
entais

Direito 
de Uso 

do bem 
público

Ser- 
vidão Softwares

Direito de 
extensão 

de 
concessão Total

Custo de aquisição
Em 01/01/2017 75.082 141.821 1.135 1.365 1.267 220.670

- - 30 -
- - -

Em 31/12/2017 111.030 141.817 1.112 1.422 1.267 256.648
- - 19 - - 19

- - - -
- - - -

Em 31/12/2018 105.335 141.780 1.131 1.422 1.267 250.935
Amortização acumulada
Em 01/01/2017 * (21.320) (14.538) (107) (780) (63) (36.808)

Em 31/12/2017 * (35.880) (22.451) (156) (922) (116) (59.525)

- - - -

Em 31/12/2018 (55.761) (30.421) (208) (1.148) (174) (87.712)
Valor líquido em 01/01/2017 * 53.762 127.283 1.028 585 1.204 183.862
Valor líquido em 31/12/2017 * 75.150 119.366 956 500 1.151 197.123
Valor líquido em 31/12/2018 49.574 111.359 923 274 1.093 163.223
Taxa média de amortização 18,38% 5,65% 4,64% 15,89% 4,58% 11,12%

Direito 
de uso

Licenças 
ambi- 
entais

Direito 
de Uso 

do bem 
público

Ser- 
vidão Softwares

Direito de 
extensão 

de con- 
cessão Total

Custo de aquisição
Em 01/01/2017 10.079 75.081 141.821 1.135 1.365 1.267 230.748

- - 31 -
- - - -

Em 31/12/2017 11.512 113.017 141.817 1.112 1.423 1.267 270.148
- - 19 - - 325
- - - - -
- - - - -

Em 31/12/2018 11.512 107.274 141.780 1.131 1.423 1.267 264.387
Amortização
 acumulada
Em 01/01/2017 * - (21.319) (14.538) (107) (780) (63) (36.807)

-
- - - -

Em 31/12/2017 * - (35.880) (22.451) (156) (922) (116) (59.525)

2 - - - - 29
- - - - -

Em 31/12/2018 (438) (56.126) (30.421) (208) (1.148) (174) (88.515)
Em 01/01/2017 * 10.079 53.762 127.283 1.028 585 1.204 193.941
Em 31/12/2017 * 11.512 77.137 119.366 956 501 1.151 210.623
Em 31/12/2018 11.074 51.148 111.359 923 275 1.093 175.872
Taxa média
 de amortização 3,82% 18,41% 5,65% 4,64% 15,88% 4,58% 10,87%

-

10 - Fornecedores Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

15.115
 13.421  43.582 19.740  68.105 

11 - Tributos a recolher sobre o lucro
Controladora Consolidado

Descrição 31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017 31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017

 
    

22.213 22.212
 89.476 83.915 94.109 92.769 83.915 94.109

11.1 - Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos: 

Controladora Consolidado
 31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017 31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017

    

Créditos
tributários      

- 1.125 - 1.125

3.118 3.118
 

- - - - - 9.015

 52.697 35.883 7.632 52.716 35.883 16.647
Obrigações
diferidas

- CPC 20

 (58.098) (46.845) (22.386) (58.098) (46.845) (22.386)
 (5.401)  (10.962) (14.754) (3.976)  (10.962) (5.739)

- - - - 9.015

 (5.401) (10.962) (14.754) (3.976) (10.962) (5.739)
  

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 

A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3201903262120550229.

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 7386900 em 15/07/2019 da Empresa ALIANCA GERACAO DE ENERGIA S.A., Nire 31300106071 e protocolo 192712802 -
11/07/2019. Autenticação: CFF96CCAE64AB24012E4D07BBAE40FD129DA7A. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 19/271.280-2 e o código de segurança 5U6Y Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 18/07/2019 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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 Controladora Consolidado
 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Saldo no início do exercício

(5.401) (10.962) (3.976) (10.962)
11.2 - Conciliação da despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social: 

 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
  

328.983

Despesa nominal esperada (100.083)  (108.789) (101.251)  (111.854)
Diferenças Permanentes - efeitos

  
-  - 

-  - -
- 829 - 829
-  - 

280
Despesa no resultado (96.042)  (105.016) (99.479)  (114.031)

 (96.042)  (105.016) (99.479)  (114.031)
Alíquota efetiva 33% 33% 33% 35%

12 - Concessões a pagar
Porto 

Estrela
Capim 
Branco Candonga

Controladora 
e Consolidado

Saldo em 31/12/2016 271.336 24.136 1.604 297.076
583 51.350

Saldo em 31/12/2017 277.167 25.707 1.857 304.731
33.535 3.813

Saldo em 31/12/2018 271.392 24.742 1.764 297.898
Controladora e Consolidado
31/12/2018 31/12/2017

 297.898 304.731

2019
2020
2021 a 2025

 297.898

-

13 – Financiamentos e debêntures: -

 Encargos Controladora Consolidado

Descrição
Venci- 
mento

Anuais 
médios (%) Moeda

31/12/ 
2018

31/12/ 
2017

31/12/ 
2018

31/12/ 
2017

289.120 289.120
- -

    289.120 364.409 515.287 601.012

como:

98.252

280.000
289.120 364.409 515.287 601.012

-

-

-

-

-

Evento Controladora Consolidado
Saldo em 01 de janeiro de 2017 319.514 319.514

38.212

Saldo em 31 de dezembro de 2017 364.409 601.012

Saldo em 31 de dezembro de 2018 289.120 515.287

Indexador 31/12/2018 31/12/2017

-

Evento Controladora Consolidado
2020
2021 -  15.535 
2022 -
2023 -

-
2029 a 2033 -
Financiamentos e debêntures 140.000 347.730
14 - Encargos regulatórios a recolher: -

Controladora e Consolidado
Encargos 31/12/2018 31/12/2017

3.891

1.098 905
 22.373 16.488

 

 22.373 16.488

15 - Provisão para compromissos futuros
Aimorés Candonga Capim Branco Funil Controladora Centrais Eólicas Consolidado

Saldo em 01/01/2017 41.754 7.578 3.729  - 53.061  - 53.061 
- 35.950 1.995 

 -
8.918  - 8.918 

Saldo em 31/12/2017 52.233 4.118 2.221 14.875 73.447 1.995 75.442 

3.829 932 5.210 5.382
Saldo em 31/12/2018 36.027 1.716 1.090 14.701 53.534 1.480 55.014

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

22.220 23.081
31.933

 53.534 73.447 55.014 75.442
-
-
-

16 - Processos judiciais: 

-
-

Ambiental Cíveis Trabalhistas Regulatório Total
Saldo em 01/01/2017 3.072 10.154 725  - 13.951

3.100
 -

Saldo em 31/12/2017 4.697 13.474 481 73.845 92.497
 1.599  338

 -
Saldo em 31/12/2018 4.527 14.685 513 118.809 138.534

-

-
Processos 

judiciais relativos a passivos contingentes cuja expectativa de perda é provável e para 
os quais foram constituídas provisões: 

Ações regulatórias: 

-

-

Ações cíveis:  

-

Ações ambientais: 
 

-
-

-
Outras ações: 

 
Processos judiciais relativos a passivos contingentes cuja expectativa de perda é possível e 
para os quais não foram constituídas provisões: 

 31/12/2018 31/12/2017
Fiscal -
Ambiental
Cíveis 13.929
Regulatório
Outras
 46.962 76.829

:  

-

-

-

 

Ações regulatórias: 
 

-

-
-

-

-

-

Ações cíveis:  

-

-

-

 

-

-
-

-

-

-

-

Ação ambiental: 
 

-
-
-
-

-

-
-

Outras ações: -

-

Controladora Consolidado
 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Trabalhista 148 122 156 122
Ação Civil Pública - Beira Rio 1.021 970 1.021 970
Cíveis - 411 - 411
Ambiental 5.306 7.180 5.306 7.180

3.890 3.890
- 2.213 - 2.213

919 919
398 398

 6.475 8.768 6.483 8.768

-

-

17 - Patrimônio líquido: -

31/12/2018 31/12/2017
Acionistas (No (No

581.212.125 581.212.125
1.291.582.500 1.291.487.501,00 1.291.582.500 1.291.487.501,00

 

-

 -

 

 

 31/12/2018 31/12/2017
  

198.319
1.291.582 1.291.582

18 - Receita: 
 Controladora Consolidado
 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

11.831
3.898

- -

 906.852  919.788 983.705  929.904 
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 Controladora
 31/12/2018 31/12/2017

 MWh (*) R$ MWh (*) R$

39.001  285.552 

 5.770.855 1.020.349 5.917.716  1.054.615 
Consolidado

 31/12/2018 31/12/2017
 MWh (*) R$ MWh (*) R$

285.552

 6.193.447 1.095.625 6.020.888 1.057.287

 Controladora Consolidado
 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Tributos sobre a receita    

 (99.802)  (103.714) (108.008)  (104.825) 
Encargos do consumidor   

 (29.424)  (28.007) (26.695)  (28.007) 
 (129.226) (131.721) (137.703)  (132.832) 

19 - Custos e despesas operacionais: 

 Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

  
 

 
 

 Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

  
 

 
 

-  3.309 -  3.309 

 (555.446)  (549.497) (598.546)  (559.638)
  

-  3.309 -  3.309 

 (556.446)  (549.497) (598.546)  (559.638)
Controladora Consolidado

Descrição 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

- - -

 (31.091)  (21.444) (30.705) 3.745
  

 (31.091) (21.444) (30.705)  3.745
- -

 (20.377)  (10.530) (30.705) 3.745

 Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

  
  

- -
32.118 13.550

2.121 2.121
 30.345 29.596 32.684 28.294

  

 (67.013) (69.389) (89.340)  (73.322)
 (36.668) (39.793) (56.656) (44.028)
21 - Transações com partes relacionadas: -

Ativo Passivo Receita Despesa
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Subsidiárias integrais
- 815 25 -
- - 25 - -

59 11.955 - - 920 31 - -
- - 25 - -

- - - - - - -
Controladoras em conjunto
Vale S.A.

- - - -
11.193 - - - - - -

320 - - 1.882 1.902 - -
Cemig GT

- - 80.129 - -
- - - - - -

- - - -
- - - -

Outras partes relacionadas
Cemig D

- - - -
- - - - - -
- - - - -

Vale Energia S.A.
- - - - - -
- - - - - -

Aliança Norte
215 122 - - - -

Ativas Data Center S.A.
- - - - -

-

o -

-

-

-

-

-

-
nanceiros e gestão de riscos: 

-

-

 Hierarquia do valor justo: -

Controladora
31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017

Nível
Con- 
tábil 

Valor 
justo

Con- 
tábil 

Valor 
justo

Con- 
tábil 

Valor 
justo

Categoria dos

Custo amortizado
2
2 - - - -
2 211.835 211.835

2 - -
680.024 680.024 642.131 642.131 536.449 536.449

Controladora
31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017

Nível
Con- 
tábil 

Valor 
justo

Con- 
tábil 

Valor 
justo

Con- 
tábil 

Valor 
justo

Avaliados ao custo
 amortizado

2
2 289.120 289.120
2

600.439 684.284 712.722 801.307 638.032 656.142
Consolidado

31/12/2018 31/12/2017 01/01/2017

Nível
Con- 
tábil 

Valor 
justo

Con- 
tábil 

Valor 
justo

Con- 
tábil 

Valor 
justo

Categoria dos

Custo amortizado

2
2 - - - -
2 211.835 211.835

754.808 754.808 668.328 668.328 358.439 358.439

Avaliados ao
 custo amortizado

2

2
2

832.925 1.018.420 973.848 1.073.243 717.230 735.340
Métodos e técnicas de avaliação: 

-
-

-

-

Risco de taxas de câmbio: 
Risco de taxa 

de juros: 
o 
-

Análise de sensibilidade: 

-

31/12/2018 Cenário Base Cenário I Cenário II
Valor 

Contábil
CDI 

7,09%
CDI 

8,86%
CDI 

10,64%
Ativo

Ativo líquido exposto 589.879 631.701 642.142 652.642
Efeito no resultado 41.822 52.263 62.763

31/12/2018 Cenário Base Cenário I Cenário II
Valor 

Contábil
CDI 

7,85%
CDI 

9,81%
CDI 

11,78%
Passivo

o

Passivo líquido exposto (289.120) (311.816) (317.483) (323.179)
Efeito no resultado (22.696) (28.363) (34.058)
Efeito líquido da variação do
 CDI no resultado 19.126 23.901 28.705

31/12/2018 Cenário Base Cenário I Cenário II

Descritivo
Valor 

Contábil
CDI 

7,09%
CDI 

8,86%
CDI 

9,23%
Ativo     

581.320 590.825
Ativo líquido exposto 534.007 571.868 581.320 590.825
Efeito no resultado 37.861 47.313 56.818

31/12/2018 Cenário Base Cenário I Cenário II

Descritivo
Valor 

Contábil
CDI 

7,85%
CDI 

9,81%
CDI 

10,78%
Passivo     

o

Passivo líquido exposto (289.120) (311.816) (317.483) (323.179)
Efeito no resultado (22.696) (28.363) (34.058)

31/12/2018 Cenário Base Cenário I Cenário II

Descritivo
Valor 

Contábil
TJLP 

6,59%
TJLP 

8,24%
TJLP 

10,13%
Passivo     

o

Passivo líquido exposto (226.167) (241.071) (244.803) (248.535)
Efeito no resultado (14.904) (18.636) (22.368)
 Efeito líquido da variação do
 CDI e da TJLP no Resultado  261 314 392

: 

no Análise de sensibilidade: 

31/12/2018
Valor 

Contábil
Cenário Base 

IGP-M 4,81%
Cenário I 

IGP-M 6,01%
Cenário II 

IGP-M 7,22%
Passivo

o

Passivo líquido exposto (297.898) (312.227) (315.802) (319.406)
Efeito líquido da variação
 do IGP-M no resultado (14.329) (17.904) (21.508)
Risco de liquidez: 

-

-

Controladora Até De 1 a 3 De 3 meses De 1 a 5 Mais de
1 mês meses a 1 ano anos 5 anos Total

 à taxa de juros:
- Pós-Fixadas

- - - -
- -

96.939 7.748 112.324 380.014 666.097 1.263.122

Consolidado Até De 1 a 3 De 3 meses De 1 a 5 Mais de
1 mês meses a 1 ano anos 5 anos Total

 à taxa de juros:
- Pós-Fixadas

- - - -
105.139

106.051 13.370 140.558 504.228 897.834 1.662.041
Risco de crédito: 

-

-

-
-

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

- -

- - -
Total da exposição 680.024 662.563 754.808 687.656
Riscos de concentração de clientes: -

Riscos hidrológicos: 

-

-
23 - Benefícios a empregados: : 

-
: 
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Opinião: 

Base para opinião: 

Principais assuntos de auditoria:

Avaliação do valor recuperável (“impairment”) do 
ativo imobilizado em função do rompimento da barragem de rejeitos em Mariana:

 

Provisão para risco regulatório em função do rompimento da barragem de rejeitos em 
Mariana: 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Ênfase - Transações com 
partes relacionadas: 

Outros 
Assuntos - Demonstrações do valor adicionado: 

Outros assuntos - Auditoria dos valores 
correspondentes: 

Outras informações que acompanham as 

Responsabilidades da 

consolidadas: 

e consolidadas: 

: 

24 - Cobertura de seguros: -

-

-

-

25 - Compromissos: 

-

-
-

 31/12/2018 31/12/2017
 Controladora Consolidado Controladora Consolidado

- -

- -

- - 35.950
 35.534 206 170.964 62.656

DIRETORIA: Wander Luiz de Oliveira - 
Glauco Vinícius de Oliveira Gonçalves - RESPONSÁVEL 
TÉCNICO: Rafael Lisboa Fernandes - .

716 cm -25 1207475 - 1

10 cm -25 1207570 - 1

LOCALIZA RENT A CAR S.A.
COMPANHIA ABERTA

 CNPJ/MF Nº 16.670.085/0001-55 - NIRE 3130001144-5

AVISO AOS DEBENTURISTAS

Localiza Rent a Car S.A. (“Emissora”) comunica: (1) aos Senhores 
Debenturistas da 7ª Emissão Pública de Debêntures Quirografárias 
e não Conversíveis em Ações (“Debenturistas”), nos termos do 
disposto na Cláusula 4.12 da Escritura Particular de 7ª Emissão  
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Fidejussória,  que promoverá em 23 
de abril de 2019  o resgate antecipado da totalidade das Debêntures 
em circulação, com o consequente cancelamento de tais Debêntures, 
mediante o pagamento do saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures em circulação, acrescido da Remuneração aplicável, 
conforme o caso, com pagamento de prêmio incidente de 0,60% 
(sessenta  centésimos por cento), calculados com base nos termos 
da referida Escritura de Emissão. (2) aos Senhores Debenturistas da 
8ª Emissão Pública de Debêntures Quirografárias e não Conversíveis 
em Ações (“Debenturistas”), nos termos do disposto na Cláusula 4.12 
da Escritura Particular de 8ª Emissão  de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária que promoverá em 
23 de abril de 2019 o resgate antecipado da totalidade das Debêntures 
em circulação, com o consequente cancelamento de tais Debêntures, 
mediante o pagamento do Valor Nominal das Debêntures em 
circulação, acrescido da Remuneração aplicável, conforme o caso, 
com pagamento de prêmio, calculados com base nos termos da 
referida Escritura. (3) aos Senhores Debenturistas da 10ª Emissão 
Pública de Debêntures Quirografárias e não Conversíveis em Ações 
(“Debenturistas”), nos termos do disposto na Cláusula 4.13 da 
Escritura Particular de 10ª Emissão  de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Garantia Fidejussória  que promoverá em 
23 de abril de 2019 o resgate antecipado da totalidade das Debêntures 
em circulação, com o consequente cancelamento de tais Debêntures, 
mediante o pagamento do Valor Nominal das Debêntures em 
circulação, acrescido da Remuneração aplicável, conforme o caso, 
com pagamento de prêmio, calculados com base nos termos da 
referida Escritura. Belo Horizonte, 22 de março de 2019. Maurício 
Teixeira Fernandes - Diretor Executivo de Finanças e Relações 
com Investidores.

10 cm -21 1206511 - 1

LAB REDE – LABORATÓRIO DE REFERÊNCIA 
EM DIAGNÓSTICOS ESPECIALIZADOS S/A

E D I T A L  D E   C O N V O C A Ç Ã O
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA (AGO)

O LAB REDE - LABORATÓRIO DE REFERÊNCIA EM 
DIAGNÓSTICOS ESPECIALIZADOS S/A, inscrito no CNPJ 
sob o nº 03.724.613/0001-60, e registrada na JUCEMG sob o 
NIRE 31300018032, através de sua Diretora Executiva, Sra. Mi-
rela Chagas Cordeiro Pires, conforme previsto no Estatuto Social, 
Capítulo III, item 10, convoca a todos os acionistas da referida 
Companhia a participarem da Assembleia Geral Ordinária, 
a ser realizada no dia 11 de abril de 2019, no auditório do LAB 
REDE, situado na Av. Raja Gabaglia, 182 – Gutierrez – Belo Ho-
rizonte/MG, às 9:00h (nove horas), em primeira convocação, para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir 

31/12/2018, o parecer do Conselho de Administração e o 
Parecer do Conselho Fiscal;
2. Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício 

3. Deliberação da proposta para o aumento de capital da 
Companhia através de integralização de reservas dentro do 
limite do Capital Autorizado, sem emissão de novas ações;

Administrativo e Técnico para o mandato de 3 (três) anos no 
período de 01/05/2019 a 30/04/2022; 

Fiscal para o mandato de 1 (um) ano no período de 01/05/2019 
a 30/04/2020.

Belo Horizonte, 22 de Março de 2019.

Mirela Chagas Cordeiro Pires
Diretora Executiva 

24 cm -26 1208098 - 1

MARTELPAR PARTIIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A - CNPJ Nº 11.203.647/0001-37
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

em 31 de dezembro de 2018. Belo Horizonte, 18 de Março de 2019. A DIRETORIA
BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO

(

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTE AOS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017

ADMINISTRAÇÃO MARCIO CARNEIRO
   CRC/MG:033970/O

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LIQUIDO 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA  EM 31 DE 
DEZEMB RO

Demonstração dos Resultados em 31 de Dezembro

ATIVO 2018 2017
 CIRCULANTE 1.212.261 2.590.087 
 Disponibilidades 151.444 105.872 
 Clientes -   1.423.384 
 Outros Créditos -   14 
 Estoque 1.060.816 1.060.816 
 NÃO CIRCULANTE 22.176.819 27.047.896 

1.625.513 5.645.400 
20.551.307 21.402.496 

 TOTAL DO ATIVO 23.389.080 29.637.983 
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2018 2017
 CIRCULANTE 2.150.623 2.099.432 
 Obrigações Trabalhistas e Fiscais 86.035 34.844 

2.017.429 2.017.429 
47.159 47.159 

 NÃO CIRCULANTE 1.361.667 1.361.667 
1.361.667 1.361.667 

 PATRIMÔNIO LIQUIDO 19.876.790 26.176.884 
 Capital social 1.309.600 1.309.600 

18.559.990 24.860.084 
 Adiantamento Para Futuro Aumento de Capital 7.200 7.200 
 Total do Passivo e Patrimônio Líquido 23.389.080 29.637.983 

2018 2017
 Fluxo de Caixa das atividades operacionais 

 Lucro líquido do exercício ajustado (1.178.326) (366.280)
 Aumento/Reduçao nos Ativos e Passivos 
 Clientes 5.443.272 3.454.689 
 Estoques -   

14 
51.190 12.237 

e Sociais 
-   360 

 Caixa líquido proveniente das atividades 
operacionais 5.494.476 2.406.455 

 Fluxo de caixa das atividades de investimento 

-   -   

-   
851.189 154.762 

 Adiantamento Para Futuro Aumento de Capital -   -   
 Caixa líquido proveniente das atividades 
investimento 851.189 (384.204)

 Caixa líquido proveniente das atividades de (5.121.767) (1.550.643)

 Aumento do caixa e equivalente de caixa  45.572 105.328 
 Demonstração do aumento(redução) do caixa e 
equivalente de caixa 

105.872 544 

151.444 105.872 

 Aumento do caixa e equivalente de caixa  45.572 105.328 

2018 2017
 Receita Líquida  -   161.109 
 Resultado Operacional Bruto -   161.109 

 Lucro (Prejuízo) Antes do IRPJ e CSLL (1.034.646) (285.377)

 Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (1.178.326) (366.280)

 Quantidade de Ações 1.309.600 1.309.600 
 Valor Patrimonial Contábil por Ação 15 20 

CAPITAL SOCIAL  RESERVA LEGAL RESERVA DE LUCROS AFAC TOTAL
 Em 31 de Dezembro de 2017     1.309.600              261.920       24.598.164            7.200     26.176.884 

                 -                         -                    -       (1.178.326)
                 -                         -                    -       (5.121.767)

 Em 31 de Dezembro de 2018     1.309.600              261.920       18.298.070            7.200     19.876.790 

SErViÇo AuTÔNomo DE áGuA E 
ESGoTo DE rAuL SoArES

 2ª Retificação do Pregão 03/2019 : Dá nova redação ao item 6.2, da 
aquisição da geradora de cloro , conforme retificação no portal transpa-
rência. Retificação ao edital nº 04/2019 referente ao item 11 do prazo 
de pagamento, conforme retificação no portal transparência. Raul Soa-
res-mG 26 de março de 2019  .Cláudio alves de barros - diretor do 
saae

2 cm -26 1208113 - 1

CoDESEL - CiA DE DESENVoLVimENTo 
DE SETE LAGoAS- 

CNPJ . 19 .993 .724/0001-01 - aviso aos acionistas - acham-se à dis-
posição dos senhores acionistas na rua Cerâmica, 122, bairro Vapa-
buçu em sete lagoas/mG, os documentos referentes ao art . 133 de 
Lei 6.404/76, relativos ao exercício findo em 31/12/2018. S. Lagoas, 
19/03/2019 - antônio Garcia maciel - Pres . Cons . adm .

2 cm -19 1205288 - 1
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Número do Processo Módulo Integrador

J193015381847

Data

25/06/2019

882.304.146-53 CARLOS HENRIQUE CORDEIRO FINHOLDT

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 7386900 em 15/07/2019 da Empresa ALIANCA GERACAO DE ENERGIA S.A., Nire 31300106071 e protocolo 192712802
- 11/07/2019. Autenticação: CFF96CCAE64AB24012E4D07BBAE40FD129DA7A. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 19/271.280-2 e o código de segurança 5U6Y Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 18/07/2019 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

Marinely de Paula Bomfim: 87363895600 Página 1 de 1

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa ALIANCA GERACAO DE ENERGIA S.A., de nire
3130010607-1 e protocolado sob o número 19/271.280-2 em 11/07/2019, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 7386900, em 15/07/2019. O ato foi deferido digitalmente pela 2ª TURMA DE
VOGAIS. 
Assina o registro, mediante certificado digital, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua
validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

992.440.636-20 GLAUCO VINICIUS DE OLIVEIRA GONCALVES

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

882.304.146-53 CARLOS HENRIQUE CORDEIRO FINHOLDT

Anexo

Assinante(s)

CPF Nome

882.304.146-53 CARLOS HENRIQUE CORDEIRO FINHOLDT

Anexo

Assinante(s)

CPF Nome

882.304.146-53 CARLOS HENRIQUE CORDEIRO FINHOLDT

Belo Horizonte. Segunda-feira, 15 de Julho de 2019

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 7386900 em 15/07/2019 da Empresa ALIANCA GERACAO DE ENERGIA S.A., Nire 31300106071 e protocolo 192712802
- 11/07/2019. Autenticação: CFF96CCAE64AB24012E4D07BBAE40FD129DA7A. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 19/271.280-2 e o código de segurança 5U6Y Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 18/07/2019 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.

pág. 18/19



Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

FRANCISCO DE PAULA BECATTINI FILHO087.422.866-20

ORIAS BATISTA FREITAS274.077.566-00

HUDSON LIDIO DE NAVARRO091.780.826-68

MARINELY DE PAULA BOMFIM873.638.956-00

Belo Horizonte. Segunda-feira, 15 de Julho de 2019

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 7386900 em 15/07/2019 da Empresa ALIANCA GERACAO DE ENERGIA S.A., Nire 31300106071 e protocolo 192712802
- 11/07/2019. Autenticação: CFF96CCAE64AB24012E4D07BBAE40FD129DA7A. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 19/271.280-2 e o código de segurança 5U6Y Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 18/07/2019 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária-Geral.
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